[bookmark: _Toc277675823]ATUAÇÃO DOS PSICÓLOGOS EM POLÍTICAS DE ATENÇÃO À PESSOA IDOSA

1. DESCRIÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA
Trata-se não apenas de uma política, mas sim de várias, desenvolvidas principalmente no âmbito da Saúde Pública, Assistência Social, com interface com outras áreas como Previdência Educação, Esporte e Lazer, Cultura, Turismo entre outras. “A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade”

2. SOBRE O RECORTE PARA PESQUISA E PRODUÇÃO DE DOCUMENTO DE REFERÊNCIA.
A metodologia do Crepop para investigação da prática profissional dos psicólogos nas políticas públicas enfatiza a atuação em políticas específicas. 
Assim ocorreu com Saúde Pública, abordada em quatro pesquisas diferentes (Caps, Atenção Básica à Saúde, Serviços Hospitalares, Programas de DST-Aids); Educação (Educação Inclusiva, Educação Básica); Assistência Social (CRAS, CREAS, Serviços de proteção à criança e adolescentes vítimas de exploração sexual e violência) e Medidas Socioeducativas (Meio aberto, Unidades de internação);
A temática “atenção à pessoa idosa” apresenta uma amplitude de contextos que, para ser melhor trabalhada tanto na coleta de dados quanto na produção do documento de referência.
Assim, a Coordenação Nacional do Crepop entende que esta temática deve ser subdividida em contextos específicos, por exemplo, “atenção à pessoa idosa no SUS” e “atenção à pessoa idosa no SUAS”, evitando erros e dificuldades metodológicas na pesquisa e no direcionamento do documento de referência.


3. PERFIL DO PÚBLICOS ATENDIDOS
As ações estão direcionadas aos idosos e familiares.

4. MINISTÉRIOS E SECRETARIAS RESPONSÁVEIS PELO DESENVOLVIMENTO
Secretaria de Direitos Humanos/Coordenação-Geral dos Direitos do Idoso
Ministério da Saúde/Área Técnica de Saúde do Idoso
Ministério da Previdência Social
Secretarias Municipais ou Estaduais de Assistências Social
Proteção Social Básica 
Proteção Social Especial 
Média Complexidade
Alta Complexidade

5. CONSELHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
Conselho Nacional de Direitos dos Idosos (do qual o CFP faz parte);
Conselho Nacional de Previdência Social
Conselhos Estaduais e Municipais de Direitos dos Idosos;


6. PROGRAMAS / SERVIÇOS DESENVOLVIDOS
Os programas e serviços descritos abaixo são campos de atuação da Psicologia ou, possíveis campos, podendo ser considerados para a elaboração de referências técnicas, mesmo já tendo sido referenciados em outros documentos.

6.1. SUAS
Benefício de Prestação Continuada
Concessão Carteira do Idoso
Atendimento Especializado a famílias e indivíduos (Paefi)
Programa de atendimento integral à família (Paif)
Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias
Serviço de Convivência de Fortalecimento de Vínculos
CRAS/SUAS
CREAS/SUAS
Centros de proteção e combate violência contra idoso
Instituições de acolhimento de idosos (casa-lar, abrigo institucional, repúblicas)
Delegacias de combate a crimes contra idosos
Centros de convivência

6.2. SUS
Núcleos de Atenção à Saúde da Família
Centro de Referência em Atenção à Saúde da Pessoa Idosa.
Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa
Campanha Nacional de Vacinação do Idoso

7. INTERRELAÇÕES ENTRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS
Saúde
Assistência Social
Trabalho/Emprego
Previdência
Educação/Cultura
Esporte/Lazer
Mobilidade/transporte/trânsito
Turismo


LEGISLAÇÃO SOBRE O IDOSO
O banco de dados de legislação sobre o idoso surgiu a partir da dificuldade de se encontrarem fontes confiáveis e atualizadas que mapeassem o amplo campo da legislação concernente ao idoso. Buscando preencher essa lacuna, o Serviço de Apoio Técnico da Consultoria Legislativa do Senado Federal iniciou o levantamento, que aqui se apresenta, dos principais atos normativos editados nos níveis federal, estadual e municipal que tratam dos idosos. 
Por idoso, entende-se pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos, conforme estabelecido pelo Estatuto do Idoso. Há a preocupação de não se limitar à legislação superior (leis complementares, leis ordinárias, decretos), mas busca-se também a inclusão da legislação inferior (resoluções, portarias). 
Várias fontes foram consultadas para a realização deste trabalho. Para o levantamento dos atos de hierarquia superior, foi utilizada a base de dados "Legislação" mantida pelo Senado Federal, complementada pelas informações obtidas na "Base de Legislação Federal", da Presidência da República. Para as normas de hierarquia inferior, foram utilizadas as páginas na Internet dos ministérios, dos poderes executivos e das assembléias legislativas estaduais, das câmaras municipais, de organizações não-governamentais e de outras instituições afins. 
O objetivo principal do levantamento é reunir a legislação sobre o idoso, mas também dar acesso à íntegra dos atos legais. Portanto, apenas são incluídas as normas cujos textos completos foram localizados.
Estão arrolados neste trabalho aproximadamente setecentos atos normativos referentes à temática. Sua apresentação foi dividida por assunto e por ente (federal, estadual ou municipal). Foram elencados 25 assuntos, com a finalidade de facilitar o acesso à informação procurada.

Cabe ressaltar que, embora haja a preocupação constante em manter atualizadas as informações aqui tornadas disponíveis, elas não se revestem de fonte oficial de informação, sendo aconselhável a conferência sobre a vigência dessas normas.
Pretende-se não só inserir a legislação, mas também manter a sua atualização, esforço esse que se torna mais fácil de alcançar à medida que as pessoas que consultam esta página também participem de sua alimentação, enviando sugestões de novas normas e avaliando aquelas já existentes. 


Idoso – Legislação Federal
Assistência Social
» CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL
CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL
SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
 
» LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991.

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências

TÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 4º A Assistência Social é a política social que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, independentemente de contribuição à Seguridade Social.
» LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993.
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências
    ALTERADA PELAS SEGUINTES NORMAS:
        LEI Nº 9.711, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998.
        LEI Nº 9.720, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1998.
        LEI Nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003.
        LEI Nº 11.258, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005.
        MPV Nº 2.187-13, DE 24 DE AGOSTO DE 2001.
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
CAPÍTULO VIII
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.
Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas.
Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.
Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.
§ 1o No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no custeio da entidade.
§ 2o O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a forma de participação prevista no § 1o, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.
§ 3o Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o caput deste artigo.
Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a dependência econômica, para os efeitos legais.
» DECRETO Nº 5.085, DE 19 DE MAIO DE 2004.
Define as ações continuadas de assistência social.
Art. 1o  São consideradas ações continuadas de assistência social aquelas financiadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social que visem ao atendimento periódico e sucessivo à família, à criança, ao adolescente, à pessoa idosa e à portadora de deficiência, bem como as relacionadas com os programas de Erradicação do Trabalho Infantil, da Juventude e de Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes.
Atendimento Prioritário
» LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965.
Institui o Código Eleitoral
PARTE QUARTA
DAS ELEIÇÕES
TÍTULO IV
DA VOTAÇÃO
CAPÍTULO III
DO INÍCIO DA VOTAÇÃO
Art. 143. As 8 (oito) horas, supridas as deficiências declarará o presidente iniciados os trabalhos, procedendo-se em seguida à votação, que começará pelos candidatos e eleitores presentes.
§ 2º Observada a prioridade assegurada aos candidatos, têm preferência para votar o juiz eleitoral da zona, seus auxiliares de serviço, os eleitores de idade avançada os enfermos e as mulheres grávidas.
» LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.
Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências
    REGULAMENTADA PELOS SEGUINTES DECRETOS
        DECRETO Nº 5.296, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2004.
        DECRETO Nº 5.645, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005.
» LEI Nº 10.173, DE 9 DE JANEIRO DE 2001.

Altera a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, para dar prioridade de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.

» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências


Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.
§ 1o O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providências a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo.
§ 2o A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos.
§ 3o A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária.
§ 4o Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis.
» INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF – SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL – Nº 525, DE 11 DE MARÇO DE 2005.

Fixa datas para a restituição do imposto de renda da pessoa física, referente ao exercício de 2005, ano-calendário de 2004.
Art. 3º Observado o disposto no artigo anterior, terão prioridade, ainda, os contribuintes de que trata a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).
» PORTARIA SRF– SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL – Nº 454, DE 29 DE ABRIL DE 2004.
Estabelece prioridade e ordem de preferência para julgamento de processos fiscais no âmbito das Delegacias da Receita Federal de Julgamento.
Art. 2º Serão distribuídos prioritariamente às turmas e julgadores os processos fiscais que:
III - preencham os requisitos constantes do art. 71 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), mediante requisição do interessado.
» RESOLUÇÃO Nº 2.878 CMN/BANCO CENTRAL, DE 26 DE JULHO DE 2001.
Dispõe sobre procedimentos a serem observados  pelas    instituições financeiras e demais  instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central  do Brasil  na contratação de  operações  e  na  prestação de serviços aos clientes e ao público em geral.
Art. 9º As instituições referidas no Art. 1 devem estabelecer em suas dependências alternativas, técnicas, físicas ou especiais que garantam:
I - Atendimento prioritário para as pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida temporária ou definitiva, idosos, com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos, gestante, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo, mediante:
garantia de lugar privilegiado em filas;
distribuição de senhas com numeração adequada ao atendimento preferencial;
guichê de caixa para atendimento exclusivo; ou
implantação de outro serviço de atendimento personalizado.
Art.  11. As instituições referidas no Art. 1 não podem estabelecer, para portadores de deficiência e idosos, em decorrência dessas condições, exigências maiores que as fixadas para os demais clientes, excetuadas as previsões legais.


Benefícios Previdenciários
» CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:
sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher
sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.
§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:
II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.
» LEI Nº 6.179, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974.
Institui amparo previdenciário para maiores de setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras providências.
» LEI  Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990.
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.
Art. 184.  O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende um conjunto de benefícios e ações que atendam às seguintes finalidades: 
I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento e reclusão; 
Parágrafo único.  Os benefícios serão concedidos nos termos e condições definidos em regulamento, observadas as disposições desta Lei.
» LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991.
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências
CAPÍTULO VII
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram contribuição, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.
Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data de requerimento do benefício.
Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput e § 2o do art. 3o da Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei no 8.213, de 1991.
Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o mês do efetivo pagamento.
Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1o de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas.
» DECRETO Nº 1.744, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995.
Regulamenta o benefício de prestação continuada devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, de que trata a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras providências. 
    ALTERADO PELAS SEGUINTES NORMAS:
        DECRETO Nº 4.360, DE 5 DE SETEMBRO DE 2002.
        DECRETO Nº 4.712, DE 29 DE MAIO DE 2003 .
» DECRETO Nº 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999.
Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.
LIVRO III
DO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL
TÍTULO I
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
CAPÍTULO IV
DAS CONTRIBUIÇÕES DA EMPRESA E DO EMPREGADOR DOMÉSTICO
SEÇÃO II
DA ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES
Art. 206. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 201, 202 e 204 a pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
IV - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;
Art. 209. A pessoa jurídica de direito privado beneficiada com a isenção de que trata os arts. 206 ou 207 é obrigada a apresentar, anualmente, até 30 de abril, ao órgão do Instituto Nacional do Seguro Social jurisdicionante de sua sede, relatório circunstanciado de suas atividades no exercício anterior, na forma por ele definida, contendo as seguintes informações e documentos:
IV - descrição pormenorizada dos serviços assistenciais, de educação ou de saúde prestados a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência, mencionando a quantidade de atendimentos e os respectivos custos, para o caso da pessoa jurídica de direito privado a que se refere o art. 206;
§ 7º A pessoa jurídica de direito privado que se enquadre nos arts. 206 ou 207 deverá manter, em seu estabelecimento, em local visível ao público, placa indicativa da respectiva disponibilidade de serviços gratuitos de assistência social, educacionais ou de saúde a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência, indicando tratar-se de pessoa jurídica de direito privado abrangida pela isenção de contribuições sociais, segundo modelo estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.
» RESOLUÇÃO INSS/PR Nº 324, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1995.
Estabelece normas e procedimentos para a operacionalização do Benefício de Prestação continuada aos Idosos e aos Portadores de Deficiência, e dá outras providências.
» RESOLUÇÃO INSS/PR Nº 435, DE 18 DE MARÇO DE 1997.
Estabelece normas e procedimentos para a operacionalização do Benefício de Prestação Continuada Devido à Pessoa Portadora de Deficiência e ao Idoso e dá outras providências.
Carteira de Identidade
» DECRETO Nº 2.170, DE 4 DE MARÇO DE 1997.
Dá nova redação ao art. 2 º do Decreto n º 89.250, de 27 de dezembro de 1983, que regulamenta a Lei n º 7.116, de 29 de agosto de 1983, que assegura validade nacional às Carteiras de Identidade, regula sua expedição, e dá outras providências.
Art. 2 º A Carteira de Identidade conterá campo destinado ao registro:
III - da expressão "Idoso ou maior de sessenta e cinco anos”
§ 3 º A inclusão de uma das expressões referidas no inciso IV deste artigo
dependerá de requerimento escrito do interessado, a ser arquivado no órgão competente para a expedição da Carteira de Identidade.
Casamento
» LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.
Institui o Código Civil.
Art. 1.641. É obrigatório o regime da separação de bens no casamento:
II - da pessoa maior de sessenta anos;
Art. 1.736. Podem escusar-se da tutela:
II - maiores de sessenta anos;

Crimes e Infrações contra Idosos
» LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 – ART 76.
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.
TÍTULO II
DAS INFRAÇÕES PENAIS
Art. 76 São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código:
IV - quando cometidos:
em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não;
» LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997.
Define os crimes de tortura e dá outras providências.
Art. 1º Constitui crime de tortura:
Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos
» LEI Nº 10.741, DE 01 DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 4o Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.
§ 1o É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.
§ 2o As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela adotados.
Art. 5o A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos termos da lei.
Art. 6o Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.
TÍTULO VI
DOS CRIMES
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985.
Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal.
CAPÍTULO II
DOS CRIMES EM ESPÉCIE
Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal.
Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade:
Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
§ 1o Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo.
§ 2o A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os cuidados ou responsabilidade do agente.
Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública:
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 
Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.
Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado:
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.
Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado:
Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.
§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
§ 2o Se resulta a morte:
Pena – reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.
Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa:
I – obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade;
II – negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho;
III – recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa causa, a pessoa idosa;
IV – deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;
V – recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.
Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:
Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.
Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por recusa deste em outorgar procuração à entidade de atendimento:
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida:
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa.
Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa do idoso:
Pena – detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa.
Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de administração de bens ou deles dispor livremente:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.
Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida representação legal:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
» LEI Nº 11.106, DE 28 DE MARÇO DE 2005.
Altera os arts. 148, 215, 216, 226, 227, 231 e acrescenta o art. 231-A ao Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal e dá outras providências.
Art. 148................................................
I – se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente ou maior de 60 (sessenta) anos
» DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.
Código Penal
TÍTULO V
DAS PENAS
CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO DA PENA
Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:
h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida
Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena:
I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da sentença.

TÍTULO V
DAS PENAS
CAPÍTULO IV
DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA


Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que:
2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão.
TÍTULO VIII
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
Art. 115 - São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos.
PARTE ESPECIAL
TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA
CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A VIDA


Art 121. Matar alguém:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos.

PARTE ESPECIAL
TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA
CAPÍTULO III
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE
Art. 133 - Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes do abandono:
Pena - detenção, de seis meses a três anos.
§ 3º - As penas cominadas neste artigo aumentam-se de um terço:
III - se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos
PARTE ESPECIAL
TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA
CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA
Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:
Pena - reclusão de um a três anos e multa
Art. 141 - As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é cometido:
IV - contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto no caso de injúria.
PARTE ESPECIAL
TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA
CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL
SEÇÃO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL


Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou cárcere privado:
Pena - reclusão, de um a três anos.
§ 1º - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:
I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente ou maior de 60 (sessenta) anos
PARTE ESPECIAL
TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
CAPÍTULO II
DO ROUBO E DA EXTORSÃO
Art. 159 - Seqüestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate:
Pena - reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1o Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha.
Pena - reclusão, de doze a vinte anos
PARTE ESPECIAL
TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 183 - Não se aplica o disposto nos dois artigos anteriores:
III - se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos
TÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA
A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO
Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação do trabalho:
Pena - detenção de um ano a dois anos, e multa, além da pena correspondente à violência.
§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor de dezoito anos, idosa, gestante, indígena ou portadora de deficiência física ou mental.
Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para outra localidade do território nacional:
Pena - detenção de um a três anos, e multa.
§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor de dezoito anos, idosa, gestante, indígena ou portadora de deficiência física ou mental.
TÍTULO VII
DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA
CAPÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR
Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, gravemente enfermo:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa, de uma a dez vezes o maior salário mínimo vigente no País. 
Parágrafo único - Nas mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou função, o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada.
» DECRETO Nº 2.181, DE 20 DE MARÇO DE 1997.
Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas gerais de aplicação das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o Decreto Nº 861, de 9 julho de 1993, e dá outras providências.
CAPíTULO III
DA FISCALIZAÇÃO, DAS PRÁTICAS INFRATIVAS E DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
SEÇÃO III
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVS
Art. 26. Consideram-se circunstâncias agravantes:
VII - ter a prática infrativa ocorrido em detrimento de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de pessoas portadoras de deficiência física, mental ou sensorial, interditadas ou não.
Datas Comemorativas
» LEI Nº 11.433, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006.
Dispõe sobre o Dia Nacional do Idoso.
Educação / Cursos Ocupacionais
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003, ART. 23.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências 
CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.
Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados.
§ 1oOs cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna. 
Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.
Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento.
Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural redução da capacidade visual.
Empresas
» DECRETO Nº 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999.
Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.
LIVRO III
DO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL
TÍTULO I
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
CAPÍTULO IV
DAS CONTRIBUIÇÕES DA EMPRESA E DO EMPREGADOR DOMÉSTICO
SEÇÃO II
DA ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES
Art. 206. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 201, 202 e 204 a pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
IV - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;
Art. 209. A pessoa jurídica de direito privado beneficiada com a isenção de que trata os arts. 206 ou 207 é obrigada a apresentar, anualmente, até 30 de abril, ao órgão do Instituto Nacional do Seguro Social jurisdicionante de sua sede, relatório circunstanciado de suas atividades no exercício anterior, na forma por ele definida, contendo as seguintes informações e documentos:
IV - descrição pormenorizada dos serviços assistenciais, de educação ou de saúde prestados a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência, mencionando a quantidade de atendimentos e os respectivos custos, para o caso da pessoa jurídica de direito privado a que se refere o art. 206;
§ 7º A pessoa jurídica de direito privado que se enquadre nos arts. 206 ou 207 deverá manter, em seu estabelecimento, em local visível ao público, placa indicativa da respectiva disponibilidade de serviços gratuitos de assistência social, educacionais ou de saúde a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência, indicando tratar-se de pessoa jurídica de direito privado abrangida pela isenção de contribuições sociais, segundo modelo estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.
Empréstimo Consignado  /  Crédito
» LEI Nº 10.555, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002.
Autoriza condições especiais para o crédito de valores iguais ou inferiores a R$ 100,00, de que trata a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, e dá outras providências.
 
    ALTERADA PELA LEI Nº 10.936, DE 12 DE AGOSTO DE 2004.
» LEI Nº 10.953, DE 27 DE SETEMBRO DE 2004.
Altera o art. 6o da Lei no 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento.


Esporte, Lazer e Cultura
» LEI Nº 9.059, DE 13 DE JUNHO DE 1995.
Introduz alterações no Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção e estímulo à pesca.
Art. 1º O art. 29 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:
Art. 29
§ 4º Ficam dispensados do pagamento da taxa de que trata o § 1º deste artigo, os aposentados e os maiores de sessenta e cinco anos, se do sexo masculino, e de sessenta anos, se do sexo feminino, que utilizem, para o exercício da pesca, linha de mão, caniço simples, caniço com molinete, empregados com anzóis simples ou múltiplos, e que não sejam filiados aos clubes ou associações referidos no art. 31, e desde que o exercício da pesca não importe em atividade comercial.
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências 
CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.
Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais.
Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento.
» LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras providências.
Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo solicitarão formalmente, direto ou mediante convênio, ao Poder Público competente:
II - meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças e pessoas portadoras de deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil acesso, previamente determinados.
» PORTARIA Nº 760 IBAMA, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989.
Fica assegurado aos maiores de 60 (sessenta) anos o acesso gratuito aos Parques Nacionais e demais unidades de conservação ambiental administradas pelo lbama desde que abertas a visitação publica.


Habitação
» LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991.
Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. 

TÍTULO I
DA LOCAÇÃO
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO V
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
Art. 30. Estando o imóvel sublocado em sua totalidade, caberá a preferência ao sublocatário e, em seguida, ao locatário. Se forem vários os sublocatários, a preferência caberá a todos, em comum, ou a qualquer deles, se um só for o interessado.
Parágrafo único. Havendo pluralidade de pretendentes, caberá a preferência ao locatário mais antigo, e, se da mesma data, ao mais idoso.
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
CAPÍTULO IX
DA HABITAÇÃO
Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada.
§ 1o A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família.
§ 2o Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente.
§ 3o As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei.
Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte:
I – reserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais para atendimento aos idosos;
II – implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso;
III – eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso;
IV – critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão.
Isenção Tributária
» LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.
Altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências.
ALTERADA PELAS SEGUINTES NORMAS:
        LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995.
        LEI Nº 11.119, DE 25 DE MAIO DE 2005.
» LEI Nº 9.505, DE 15 DE OUTUBRO DE 1997.
Acrescenta parágrafo ao art. 2º do Decreto-lei nº 2.236, de 23 de janeiro de 1985, que altera a tabela de emolumentos e taxas aprovada pelo art. 131 de Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.
Art. 1º O art. 2º do Decreto-lei nº 2.236, de 23 de janeiro de 1985, alterado pela Lei nº 8.988, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a tabela de emolumentos e taxas aprovada pelo art. 131 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
Parágrafo único. Ficam dispensados da substituição de que trata o caput deste artigo os estrangeiros portadores de visto permanente que tenham participado de recadastramento anterior e que:
I - tenham completado sessenta anos de idade, até a data do vencimento do documento de identidade;
» DECRETO Nº 3.000, DE 26 DE MARÇO DE 1999 ART. 39.
Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza.
LIVRO I
TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS
TÍTULO IV
RENDIMENTO BRUTO
CAPÍTULO II
RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS
SEÇÃO I
RENDIMENTOS DIVERSOS
Art. 39.  Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
Proventos e Pensões de Maiores de 65 Anos
XXXIV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, até o valor de novecentos reais por mês, a partir do mês em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal do imposto (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XV, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 28);
Obrigação de Amparo aos Idosos
» CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL
CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
 
» LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973.
Dispõe sobre o Estatuto do Índio
TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES
Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. 
Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas nesta Lei.
TÍTULO V
DA EDUCAÇÃO, CULTURA E SAÚDE 
Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à comunhão nacional.
Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser assegurada ao silvícola, especial assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a esse fim destinados.
Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas.
 
» LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.
Institui o Código Civil
LIVRO IV – DO DIREITO DE FAMÍLIA
TÍTULO II – DO DIREITO PATRIMONIAL
SUBTÍTULO III – DOS ALIMENTOS


Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.
§ 1o Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.
§ 2o Os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia.
Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento.
Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.
Art. 1.697. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais.
Art. 1.698. Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide.
Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo.
Art. 1.700. A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694.
Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua educação, quando menor.
Parágrafo único. Compete ao juiz, se as circunstâncias o exigirem, fixar a forma do cumprimento da prestação.
Art. 1.702. Na separação judicial litigiosa, sendo um dos cônjuges inocente e desprovido de recursos, prestar-lhe-á o outro a pensão alimentícia que o juiz fixar, obedecidos os critérios estabelecidos no art. 1.694.
Art. 1.703. Para a manutenção dos filhos, os cônjuges separados judicialmente contribuirão na proporção de seus recursos.
Art. 1.704. Se um dos cônjuges separados judicialmente vier a necessitar de alimentos, será o outro obrigado a prestá-los mediante pensão a ser fixada pelo juiz, caso não tenha sido declarado culpado na ação de separação judicial.
Parágrafo único. Se o cônjuge declarado culpado vier a necessitar de alimentos, e não tiver parentes em condições de prestá-los, nem aptidão para o trabalho, o outro cônjuge será obrigado a assegurá-los, fixando o juiz o valor indispensável à sobrevivência.
Art. 1.705. Para obter alimentos, o filho havido fora do casamento pode acionar o genitor, sendo facultado ao juiz determinar, a pedido de qualquer das partes, que a ação se processe em segredo de justiça.
Art. 1.706. Os alimentos provisionais serão fixados pelo juiz, nos termos da lei processual.
Art. 1.707. Pode o credor não exercer, porém lhe é vedado renunciar o direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação ou penhora.
Art. 1.708. Com o casamento, a união estável ou o concubinato do credor, cessa o dever de prestar alimentos.
Parágrafo único. Com relação ao credor cessa, também, o direito a alimentos, se tiver procedimento indigno em relação ao devedor.
Art. 1.709. O novo casamento do cônjuge devedor não extingue a obrigação constante da sentença de divórcio. 
Art. 1.710. As prestações alimentícias, de qualquer natureza, serão atualizadas segundo índice oficial regularmente estabelecido.
 
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população;
II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;
III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso;
IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais gerações;
V – priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência;
VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;
VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;
VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.
TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA
Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.
CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE
Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.
§ 3o É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
CAPÍTULO III
DOS ALIMENTOS
Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores.
Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social.
» LEI Nº 5.869 , DE 11 DE JANEIRO DE 1973, ART. 650.
Institui o Código de Processo Civil.
LIVRO II
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO
TÍTULO II
DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO
CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE
SEÇÃO I
DA PENHORA, DA AVALIAÇÃO E DA ARREMATAÇÃO
SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 650. Podem ser penhorados, à falta de outros bens:
I - os frutos e os rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se destinados a alimentos de incapazes, bem como de mulher viúva, solteira, desquitada, ou de pessoas idosas;
Órgãos de Defesa
» LEI Nº 8.625 , DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 ART. 25, VI.
Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados e dá outras providências.
CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO
Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:
VI - exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que abriguem idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência;
 
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003, ART. 7.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 7o Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei.
TÍTULO V
DO ACESSO À JUSTIÇA
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
ART. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso.
CAPÍTULO II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Art. 72. (VETADO)
Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da respectiva Lei Orgânica.
Art. 74. Compete ao Ministério Público:
I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;
II – promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos de idosos em condições de risco;
III – atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 desta Lei;
IV – promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;
V – instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:
expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar;
requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;
requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas;
VI – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso;
VII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
VIII – inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;
IX – requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições;
X – referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nesta Lei.
§ 1o A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.
§ 2o As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade e atribuições do Ministério Público.
§ 3o O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento ao idoso.
Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis.
Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.
Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.
CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS OU HOMOGÊNEOS
Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser fundamentadas.
Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de:
I – acesso às ações e serviços de saúde;
II – atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitante;
III – atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa;
IV – serviço de assistência social visando ao amparo do idoso.
Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, protegidos em lei.
Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio do idoso, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente:
I – o Ministério Público;
II – a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
III – a Ordem dos Advogados do Brasil;
IV – as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia autorização estatutária.
§ 1o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.
§ 2o Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa.
Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ação pertinentes.
Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.
Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento.
§ 1o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma do art. 273 do Código de Processo Civil.
§ 2o O juiz poderá, na hipótese do § 1o ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito. 
§ 3o A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado.
Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso.
Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia daquele.
Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.
Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.
Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa aos demais legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão.
Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas.
Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público.
Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.
Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, quando tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra idoso ou ensejar a propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as providências cabíveis.
Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias.
§ 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o seu arquivamento, fazendo-o fundamentadamente.
§ 2o Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público.
§ 3o Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legitimadas poderão apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados ou anexados às peças de informação.
§ 4o Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o ajuizamento da ação.
» LEI COMPLEMENTAR Nº 75 , DE 20 DE MAIO DE 1993, ART. 6º, VII, C.
Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União.
Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor;
» DECRETO Nº 4.227, DE 13 DE MAIO DE 2002.
Cria o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI, e dá outras providências. 
    ALTERADO PELO DECRETO Nº 4.287, DE 27 DE JUNHO DE 2002.
» DECRETO Nº 5.109, DE 17 DE JUNHO DE 2004.
Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI, e dá outras providências.
    ALTERADO PELO DECRETO Nº 5.145, DE 19 DE JULHO DE 2004.
» SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO – SENADO FEDERAL
Políticas e Estatutos
» LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994.
Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 1.948, DE 3 DE JULHO DE 1996.
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.

TÍTULO IV
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO IDOSO
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas, previstas na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994;
II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem;
III – serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV – serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em hospitais e instituições de longa permanência;
V – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos;
VI – mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade no atendimento do idoso.
    CORRELAÇÃO:
        DECRETO Nº 5.130 , DE 7 DE JULHO DE 2004.
        DECRETO Nº 5.155, DE 23 DE JULHO DE 2004.
» DECRETO Nº 4.229, DE 13 DE MAIO DE 2002.
Dispõe sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, instituído pelo Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996, e dá outras providências.
Art. 1o  O Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, instituído pelo Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996, contém propostas de ações governamentais para a defesa e promoção dos direitos humanos, na forma do Anexo I deste Decreto.
ANEXO I
PROPOSTAS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
Idosos
Criar, fortalecer e descentralizar programas de assistência aos idosos, de acordo com a Lei no 8.842/94, de forma a contribuir para sua integração à família e à sociedade e a incentivar o atendimento no seu próprio ambiente.
Apoiar a instalação do Conselho Nacional do Idoso, a constituição de conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos idosos e a implementação de programas de proteção, com a participação de organizações não-governamentais.
Estimular a fiscalização e o controle social dos centros de atendimento a idosos.
Apoiar programas destinados à capacitação de cuidadores de idosos e de outros profissionais dedicados ao atendimento ao idoso.
Promover a remoção de barreiras arquitetônicas, ambientais, de transporte e de comunicação para facilitar o acesso e a locomoção da pessoa idosa aos serviços e áreas públicas e aos edifícios comerciais.
Adotar medidas para estimular o atendimento prioritário às pessoas idosas nas instituições públicas e privadas.
Estimular a educação continuada e permanente de idosos e apoiar a implantação de programas ‘voluntário idoso’, como forma de valorizar e reconhecer sua contribuição para o desenvolvimento e bem-estar da comunidade.
Apoiar programas de estímulo ao trabalho do idoso, inclusive por meio de cooperativas de produção e de serviços.
Desenvolver programas de habitação adequados às necessidades das pessoas idosas, principalmente em áreas carentes.
Estimular a adoção de medidas para que o documento de identidade seja aceito como comprovante de idade para a concessão do passe livre nos sistemas de transporte público.
Estimular o combate à violência e à discriminação contra a pessoa idosa, inclusive por meio de ações de sensibilização e capacitação, estudos e levantamentos estatísticos que contribuam para prevenir a violação de seus direitos.
Adotar medidas para assegurar a responsabilização de familiares pelo abandono de pessoas idosas.
Incentivar a criação, nos estados e municípios, de serviços telefônicos de informação, orientação e recepção de denúncias (disque-idoso).
Prisão Especial
» LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984.
Institui a Lei de Execução Penal.
TÍTULO II
DO CONDENADO E DO INTERNADO
CAPÍTULO III
DO TRABALHO
SEÇÃO II
DO TRABALHO INTERNO

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e capacidade.
Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado.
§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade.
TÍTULO IV
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.
§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.
TÍTULO V
DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE
CAPÍTULO I
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE
SEÇÃO II
DOS REGIMES


Art. 114. Somente poderá ingressar no regime aberto o condenado que:
I - estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente;
II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi submetido, fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo regime.
Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho as pessoas referidas no artigo 117 desta Lei.
Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência particular quando se tratar de:
I - condenado maior de 70 (setenta) anos
» LEI Nº 9.460, DE 4 DE JUNHO DE 1997.
Altera o art. 82 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal. 
Art. 82 § 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.
Saúde
» LEI Nº 8.926, DE 9 DE AGOSTO DE 1994.
Torna obrigatória a inclusão, nas bulas de medicamentos, de advertências e recomendações sobre seu uso por pessoas de mais de 65 anos.
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO IV
DO DIREITO À SAÚDE


Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.
§ 2o Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.
§ 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.
§ 4o Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado, nos termos da lei.
Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o critério médico.
Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito.
Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.
Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta será feita:
I – pelo curador, quando o idoso for interditado;
II – pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil;
III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a curador ou familiar;
IV – pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá comunicar o fato ao Ministério Público.
Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.
» PORTARIA  SAS/MS – MINISTÉRIO DA SAÚDE - Nº 249, DE 16 DE ABRIL DE 2002.
Aprova as Normas para Cadastramento de Centros de Referência em Assistência à Saúde do Idoso.
» PORTARIA GM/MS – MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº 702, DE 12 DE ABRIL DE 2002.
Cria mecanismos para a organização e implantação de Redes Estaduais de Assistência à Saúde do Idoso.
» PORTARIA Nº 703, DE 12 DE ABRIL DE 2002 GM/MS MINISTÉRIO DA SAÚDE.
Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa de Assistência aos Portadores da Doença de Alzheimer.
» PORTARIA Nº 280, DE 7 DE ABRIL DE 1999 GM/MS – MINISTÉRIO DA SAÚDE.
Torna obrigatório nos hospitais públicos, contratados ou conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS, a viabilização de meios que permitam a presença do acompanhante de pacientes maiores de 60 (sessenta) anos de idade, quando internados.
» PORTARIA Nº 830, DE 24 DE JUNHO DE 1999 GM/MS – MINISTÉRIO DA SAÚDE.
Regulamenta a cobrança de diária de acompanhamento para maiores de 60 (sessenta ) anos, por meio de Autorização de Internação Hospitalar/AIH.
» PORTARIA Nº 2.414 , DE 23 DE MARÇO DE 1998 GM/MS – MINISTÉRIO DA SAÚDE.
Estabelece requisitos para credenciamento de Unidades Hospitalares e critérios para realização em Regime de hospital dia geriátrico.
» PORTARIA Nº 2.528, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 GM/MS - MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa.
» PORTARIA Nº 2.529, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 GM/MS - MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Institui a Internação Hospitalar no âmbito do SUS.
» RESOLUÇÃO NORMATIVA – RN Nº 99, DE 27 DE MAIO DE 2005 ANS – AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
Estabelece critérios para reajuste das contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência suplementar à saúde e insere dispositivos na RDC nº 24, de 13 de junho de 2000.
» RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 106, DE 1 DE JULHO DE 2005 ANS – AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR.
Altera a Resolução Normativa - RN nº 99, de 27 de maio de 2005
» PORTARIA Nº 99, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1999 – MINISTÉRIO DA SAÚDE.
Institui a Comissão de Mobilização e Divulgação da Campanha de Vacinação do  Idoso.
Serviços de Assistência ao Idoso
» CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL
CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO
Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares.
» RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA – RDC Nº 283 ANVISA, DE 26 DE SETEMBRO DE 2005.
Aprova o Regulamento Técnico que define normas de funcionamento para as Instituições de Longa Permanência para Idosos.
» PORTARIA Nº 73, DE 10 DE MAIO DE 2001 SEAS/MPAS - MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Define normas de funcionamento de serviços de atenção ao idoso no Brasil
» PORTARIA Nº 810, DE 22 DE SETEMBRO DE 1989 GM/MS – MINISTÉRIO DA SAÚDE.
Aprova as normas e os padrões para o funcionamento de casas de repouso, clínicas geriátricas e outras instituições destinadas ao atendimento de idosos, a serem observados em todo o Território Nacional.
» PORTARIA Nº 2.874 DE 30 DE AGOSTO DE 2000 SEAS/MPAS MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Altera dispositivos da Portaria N.º 2854, de 19 de julho de 2.000.
» PORTARIA Nº 2.854, DE 19 DE JULHO DE 2000 SEAS/MPAS MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Institui modalidades de atendimento que observem o contido na Política Nacional de Assistência Social
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 5.153 DE 07 DE ABRIL DE 1999 MPAS/MS.
Institui o Programa Nacional de Cuidadores de Idosos
Trabalho
» CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências
CAPÍTULO VI
DA PROFISSIONALIZAÇÃO E DO TRABALHO
Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas.
Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir.
Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada.
Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:
I – profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para atividades regulares e remuneradas;
II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania;
III – estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho.
Trânsito
» LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.
Institui o Código de Trânsito Brasileiro
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES
Art. 214
Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo não motorizado:
I - que se encontre na faixa a ele destinada;
II - que não haja concluído a travessia mesmo que ocorra sinal verde para o veículo;
III - portadores de deficiência física, crianças, idosos e gestantes:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
 
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.

CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.
Transporte Coletivo
» CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL
CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO


Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.
» LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências
TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE


Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.
§ 1o Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.
§ 2o Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos.
§ 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.
Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação específica:
I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;
II – desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II.
Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.
Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo.
 
    ARTIGO 40 REGULAMENTADO PELO DECRETO Nº 5.934, DE 18 DE OUTUBRO DE 2006.
     
» RESOLUÇÃO ANTT Nº 2.030, DE 23 DE MAIO DE 2007.
Dispõe sobre procedimentos a serem observados na aplicação do Estatuto do Idoso, no âmbito dos serviços de transporte ferroviário interestadual regular de passageiros e dá outras providências.
» RESOLUÇÃO Nº 260, DE 27 DE JULHO DE 2004 – ANTAQ.
Aprova a norma para a concessão de benefício aos idosos no transporte aquaviário interestadual de passageiros.
» RESOLUÇÃO Nº 654, DE 27 DE JULHO DE 2004 – ANTT.
Dispõe sobre procedimentos a serem observados na aplicação do Estatuto do Idoso, no âmbito dos serviços de transporte ferroviário interestadual regular de passageiros e dá outras providências.
    REVOGADA PELA RESOLUÇÃO ANTT Nº 2.030, DE 23 DE MAIO DE 2007.
» RESOLUÇÃO Nº 933, DE 13 DE ABRIL DE 2005 – ANTT.
Altera e acrescenta dispositivo à Resolução 654, de 27 de julho de 2004, que dispõe sobre procedimentos de aplicação do Estatuto do Idoso, no âmbito do transporte ferroviário regular de passageiros, na esfera de atuação da ANTT.
    REVOGADA PELA RESOLUÇÃO ANTT Nº 2.030, DE 23 DE MAIO DE 2007.
» RESOLUÇÃO Nº 1.692, DE 24 DE OUTUBRO DE 2006 – ANTT.
Dispõe sobre procedimentos a serem observados na aplicação do Estatuto do Idoso no âmbito dos serviços de transporte rodoviário interestadual de passageiros, e dá outras providências.
Voto Facultativo
» CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são:
II - facultativos para:
os maiores de setenta anos;
» LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965.
Institui o Código Eleitoral
PARTE PRIMEIRA
INTRODUÇÃO
Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e outro sexo, salvo:
I - quanto ao alistamento:
b) os maiores de setenta anos.
Idoso – Legislação Estadual

ACRE
 
» LEI N. 1.192, DE 2 DE JULHO DE 1996.
Concede desconto à pessoa maior de 65 anos de idade e dá outras providências.
» LEI Nº 1.196, DE 2 DE JULHO DE 1996.
Torna gratuita as tarifas nos transportes coletivos intermunicipais, no âmbito do Estado do Acre, aos aposentados por invalidez e/ou  com idade igual ou superior a 65 anos.
» LEI Nº 1.198, DE 2 DE JULHO DE 1996.
Dispõe sobre o atendimento prioritário às pessoas que menciona nas Instituições Bancárias e Repartições Públicas do Estado do Acre.
» LEI  Nº 1.318, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1999.
Institui o Conselho do Idoso no âmbito da Secretaria de Estado de Cidadania, do Trabalho e Assistência Social.
» LEI Nº 1.343, DE 21 DE JULHO DE 2000.
Institui a Política Estadual do Idoso - PEI e dá outras providências.
» LEI Nº 1.352, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000.
Dispõe sobre a assistência religiosa com liberdade de culto ao enfermo, ao idoso, ao militar, à criança e adolescente e a qualquer pessoa que se encontre  em estabelecimento  de internação  coletiva.
    ALTERADA PELA LEI 1.447, DE 7 DE MARÇO DE 2002.
» LEI Nº 1.387, DE 30 DE MAIO DE 2001.
Dispõe sobre a obrigatoriedade do atendimento preferencial às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos nos caixas dos estabelecimentos comerciais no Estado do Acre e dá outras providências.
» LEI Nº 1.444, DE 7 DE MARÇO DE 2002.
Proíbe as empresas que operam com financiamento, negar crédito em razão do consumidor ser maior de 65 anos e dá outras providências.
» LEI Nº 1.506, DE 11 DE AGOSTO DE 2003.
Institui a meia-entrada em locais públicos e privados para os idosos acima de sessenta anos.
» LEI N. 1.727, DE 31 DE JANEIRO DE 2006.
Torna obrigatória a inclusão, no formulário denominado boletim de emergência, utilizado pela rede pública de Saúde, de campo específico para registrar suspeita ou confirmação de maus tratos e violência cometida contra idosos, crianças, adolescentes e mulheres.
RIO BRANCO
» LEI Nº 1.175, DE 12 DE AGOSTO DE 1994.
Dispõe sobre a política social do idoso e autoriza a criação do respectivo conselho e dá outras providências.
» LEI Nº 1.583, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005.
 
Dispõe sobre a acessibilidade no transporte público coletivo e dá outras providências.

 
Alagoas
» LEI Nº 6.199, DE 27 DE SETEMBRO DE 2000.
Dispõe sobre a criação de cursos ocupacionais para idosos e dá outras providências.
» LEI Nº 6.489, DE 23 DE JUNHO DE 2004.
Institui o Conselho Estadual do Idoso e dá outras providências.
MACEIÓ
» LEI Nº 3.102, DE 29 DE SETEMBRO DE 1983.
Autoriza a determinar que os ônibus coletivos recolham pela porta da frente as senhoras grávidas, os idosos de mais de 65 anos e os deficientes físicos.
» LEI Nº 4.559, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996.
Dispõe sobre a política social do idoso e autoriza a criação do respectivo conselho e dá outras providências.

AMAZONAS
» LEI Nº 2.443, DE 27 DE JUNHO  DE 1997.
Dispõe sobre a criação do “Dia Estadual de Vacinação do Idoso”, dia 28 de setembro, no Calendário Oficial do Estado.
» LEI Nº 2.689, DE 18 DE OUTUBRO DE 2001.
Institui o programa de valorização do idoso.
» LEI Nº 2.877, DE 30 DE MARÇO DE 2004.
Institui a Semana Estadual do Idoso, a realizar-se anualmente na última  semana   de setembro.
» LEI Nº 2.887, DE 04 DE MAIO DE  2004.
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e dá outras providências.
Manaus
» LEI N° 620, DE 25 DE OUTUBRO DE 2001.
Modifica a Lei n° 487 de 01.09.89 e dá outras providências.
» LEI N° 661, DE 10 DE JULHO DE 2002.
Assegura direito à prioridade de atendimento em hospitais e postos de saúde (exceto emergências), sediados em Manaus, às pessoas idosas e aos portadores de deficiência física, sensorial e mental.
» LEI Nº 138, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2004.
Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação e Treinamento para motoristas, cobradores e fiscais de empresas de transporte coletivo urbano, direcionado ao atendimento a idosos, gestantes e deficientes e dá outras providências.
» LEI Nº 145, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2004.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de as agências bancárias, no âmbito do município de Manaus, abrirem mais cedo para atender a pensionistas públicos, especialmente idosos e deficientes.
» LEI Nº 806, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2004.
Torna obrigatória a hospitais da rede pública e privada a fixação de aviso esclarecendo aos idosos o direito de terem um acompanhante em caso de internação.
» LEI Nº 807, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2004.
Institui a publicação de informativos de divulgação dos direitos e garantias preceituados no Estatuto do Idoso, nos órgãos, repartições, hospitais e transportes públicos.
» LEI N° 895, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2005.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os Shopping Centers e similares, disponibilizarem cadeiras de rodas a deficientes físicos e idosos e dá outras providências.
» LEI N° 900, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2005.
Determina a fixação de aviso nas bilheterias de estabelecimentos que promovam eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, esclarecendo sobre os direitos garantidos pelo artigo 23 do Estatuto do Idoso e dá outras providências. 
» LEI N° 980, DE 29 DE MAIO DE 2006.
Dispõe sobre a reserva de habitações populares a idosos carentes.

AMAPÁ
» LEI Nº 127, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1993. 


Assegura aos portadores de deficiência física e idosos, a  entrada gratuita nos estádios, ginásios esportivos, teatros e outras entidades de esporte públicos do Estado do  Amapá.
 
» LEI Nº 227, DE 05 DE OUTUBRO DE 1995. 


Dispõe sobre a inserção na Carteira de Identidade para Idoso a expressão "Maior de 60 anos", e dá outras providências.
 
» LEI Nº 325, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996. 


Dispõe sobre a política estadual do idoso, cria o Conselho Estadual do Idoso e dá outras providências.
 
» LEI Nº 478, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999. 


Institui o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.
 
» LEI Nº 525, DE 10 DE MAIO DE 2000. 


Autoriza o Poder Executivo a Criar Delegacias Especializadas em Crimes Contra o Idoso e dá outras providências.
 
» LEI Nº 57, DE 01 DE MARÇO DE 1993. 


Assegura aos deficientes, gestantes e aos idosos maiores de 65 anos o direito a atendimento preferencial e dá outras providências.
 
» LEI Nº 571, DE 23 DE MAIO DE 2000. 

Dispõe sobre o acesso gratuito de idosos aos locais de exibição de programação cultural e esportiva no âmbito do Estado do Amapá e dá outras providências.
 
» LEI Nº 572, DE 23 DE MAIO DE 2000.


Dispõe sobre a concessão de passe livre nos transportes coletivos intermunicipais ao portador de deficiência física e à pessoa com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos, em todo o território do Estado do Amapá e dá outras providências.
 
» LEI Nº 815, DE 19 DE ABRIL DE 2004.


Autoriza o Poder Executivo a implantar no Estado do Amapá o Centro de Referência de Atendimento aos Idosos e dá outras providências.
 
» LEI Nº 831, DE 24 DE MAIO DE 2004. 


Autoriza o Poder Executivo a conceder isenções no Valor da tarifa dos serviços públicos de água, esgoto e energia elétrica para as instituições que prestam atendimento à crianças e adolescentes, portadores de deficiência física, idosos e portadores de doenças sexualmente transmissíveis e dá outras providências.
 
» LEI Nº 900, DE 28 DE JUNHO DE 2005. 


Autoriza o Poder Executivo a criar o Centro de Valorização ao Idoso no Estado do Amapá e dá outras providências. 
Macapá
» LEI Nº 260, DE 1985.
Isenta os aposentados pelo IAPAS, FUNRURAL e OUTRAS INSTITUIÇÕES com idade superior a 60 anos do pagamento da passagem nos transportes coletivos, que transitam em Macapá.
» LEI Nº 515, DE1993.
Dispõe sobre a concessão de desconto aos idosos nas casas de espetáculos e parques de diversões públicas no Município de Macapá, e dá outras providências.
» LEI Nº 551, DE 1993.
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso do Município de Macapá.
» LEI Nº 871, DE 1997.
Torna obrigatório nos Estabelecimentos comerciais o atendimento de pessoas idosas, mulheres gestantes e deficientes físicos.
» LEI Nº 1.013, DE 1999.
Autoriza o Poder Executivo a instituir no Município de Macapá o Programa de Atendimento Domiciliar ao Idoso – PADI e dá outras providências.
» LEI Nº 1.084, DE 2000.
Dispõe sobre a Política Municipal do Idoso e cria o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO no Município de Macapá e dá outras providências.
» LEI Nº 1.089, DE 2000.
Institui critérios para o gozo da gratuidade de uso nos transportes coletivos, de conformidade com o artigo 262, §1o da Lei Orgânica do Município de Macapá e dá outras providências.
» LEI Nº 1.093, DE 2000.
Dispõe sobre a isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, a pessoas que menciona.
» LEI Nº 1.121, DE 2001.
Dispõe sobre a criação do Posto de Atendimento ao Idoso no Município de Macapá.
» LEI  N º 1.137, DE 2001.
Dispõe sobre o Programa Permanente de Treinamento e Reciclagem para motorista, cobradores e fiscais de ônibus.
» LEI Nº 1.139, DE 2001.
Dispõe sobre a gratuidade de ingressos em Estádios, Cinemas, eventos culturais e de lazer, Feiras e Exposições aos idosos, na cidade de Macapá.
» LEI 1.271, DE 2003.
Determina que as consultas médicas e exames de saúde sejam realizados no prazo máximo de 2 (dois) dias, quando o paciente tiver idade igual ou superior a 65 anos.
» LEI Nº 1.292, DE 2003.
Dispõe sobre a criação do serviço específico de saúde bucal para pacientes da 3a idade, na forma que indica.

BAHIA
» LEI Nº 6.675, DE 08 DE SETEMBRO DE 1994.
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho Estadual do Idoso – CEI e dá outras providências.
CORRELAÇÃO
        DECRETO Nº 8.188 DE 22 DE MARÇO DE 2002.
» LEI Nº 9.013, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2004.
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 9.277, DE 07 DE OUTUBRO DE 2004.
Altera a estrutura da Secretaria da Segurança Pública, com a criação de Delegacias Circunscricionais, de Repressão a Furtos e Roubos, de Proteção Ambiental, Especiais de Atendimento à Mulher e de Atendimento ao Idoso, na forma que indica, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 8.784 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003.
Homologa a Resolução nº 01, de 08 de outubro de 2003, do Conselho Estadual do Idoso.
SALVADOR
» LEI Nº 4.068, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1989.
Destinação preferencial de lugares nos ônibus desta Cidade para mulheres em estado de gravidez e idosos.
» LEI Nº 4.837, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1993.
Altera dispositivo da Lei nº 4.491/92, modificado pela Lei nº 4.816/93 e dá outras providências.
» LEI Nº 6.760, DE 18 DE JULHO DE 2005.
Dispõe sobre a normatização e funcionamento do Conselho Municipal do Idoso e revoga a Lei nº 4.477/192.
» LEI Nº 6.979, DE 27 DE JANEIRO DE 2006.
Assegura reserva de vagas para idosos, nos estacionamentos públicos e privados.
» DECRETO Nº 16.860, DE 11 DE OUTUBRO DE 2006.
Aprova o Regimento do Conselho Municipal do Idoso.

CEARÁ
» LEI Nº 11.296, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1987.
Concede passe livre ao idoso carente nos transportes coletivos intermunicipais do Estado do Ceará.
» LEI Nº 11.997, DE 29 DE JULHO DE 1992.
Institui a isenção de tarifa para o transporte de maiores de 65 anos em ônibus de serviço regular comum intermunicipal, e dá outras providências.
» LEI Nº 12.170, DE 23 DE SETEMBRO DE 1993.
Modifica dispositivos da Lei nº 11.997. de 29.07.92, e dá outras providências.
» LEI Nº 13.473, DE 20 DE MAIO DE 2004.
Institui a Semana Estadual do Idoso.
» LEI Nº 13.634, DE 20 DE JULHO DE 2005.
Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso e dá outras providências.
FORTALEZA
» LEI Nº 7.717, DE 23 DE MAIO DE 1995
Autoriza o poder executivo a criar o Conselho do Idoso.
» LEI Nº 7.811, DE 30 DE OUTUBRO DE 1995
Dispõe sobre local reservado aos idosos , gestantes e pessoas conduzindo crianças de colo nos transportes coletivos do município.
» LEI Nº 8.122, DE 19 DE SETEMBRO DE 1996
Institui no município de Fortaleza o Programa de Atendimento ao Idoso.
 
» LEI Nº 8.217, DE 07 DE MAIO DE 1998
Institui o dia municipal de vacinação do idoso e da outras providencias.
» LEI Nº 8.260, DE 28 DE ABRIL DE 1999
Torna obrigatória a preferência assistencial às crianças, às gestantes , aos deficientes e aos idosos em caso calamidade publica.
» LEI Nº 8.753, DE 07 DE AGOSTO DE 2003
Dispõe sobre a aplicação de penalidades aos estabelecimentos que, fundamentados na idade, se recusarem a comercializar produtos ou serviços a idoso pelo crediário ou qualquer outra modalidade de venda a prazo.
» LEI Nº 8.752, DE 07 DE AGOSTO DE 2003
Dispõe sobre as comemorações do dia do idoso no âmbito do município.
» LEI Nº 8.885, DE 08 DE SETEMBRO DE 2004
Assegura aos idosos a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos estabelecimentos públicos e privados no município de fortaleza.

DISTRITO FEDERAL
» LEI Nº 3.502, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2004.
 
Institui a meia-entrada em estabelecimentos de entretenimento e lazer para idosos a partir de 60 anos de idade.
 
» LEI Nº 2.477, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1999.
 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de vagas para o idoso nos estacionamentos públicos e privados no Distrito Federal.
CORRELAÇÃO:
 
        LEI Nº 3.295, DE 19 DE JANEIRO DE 2004.
        LEI Nº 3.637, DE 28 DE JULHO DE 2005.
 
» LEI Nº 2.282, DE 07 DE JANEIRO DE 1999.
 
Institui o Programa de Assistência Médico-Geriátrica a Idosos, nos Centros Comunitários de Idosos do Distrito Federal.
» LEI Nº 2.270, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1998.
Autoriza o Governo do Distrito Federal a instituir, no âmbito das Administrações Regionais, o curso "Qualidade de Vida", destinado aos aposentados e àqueles prestes a se aposentar.
» LEI Nº 2.250, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1998.
Institui a obrigatoriedade da admissão, pela porta da frente dos veículos do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal - STPCDF, aos passageiros idosos e portadores de necessidades especiais.
 
» LEI Nº 2.174, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998.
 
Aprova a Pauta de Valores Venais de Terrenos e Edificações para efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, para o exercício de 1999, e dá outras providências.
» LEI Nº 2.105, DE 08 DE OUTUBRO DE 1998.
 
Dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito Federal.
CAPÍTULO II
DA CONCEITUAÇÃO
........................................................
 
II - acessibilidade - conjunto de alternativas de acesso a edificações, espaços públicos e mobiliário urbano que atendem às necessidades de pessoas com diferentes formas de dificuldade de locomoção e oferecem condições de utilização com segurança e autonomia;
 
.......................................................
 
XV - barreiras arquitetônicas - elementos arquitetônicos que prejudicam ou impossibilitam o livre trânsito de pessoas com dificuldade de locomoção;
 
.......................................................
 
LV - pessoas com dificuldade de locomoção - pessoas que têm a locomoção dificultada temporária ou permanentemente, como idosos, gestantes, obesos, crianças e portadores de deficiência física;
.......................................................
 
CAPÍTULO III
DOS ASPECTOS GERAIS DAS EDIFICAÇÕES
 
...................................................
 
Art. 120. Serão previstas vagas para veículos de pessoas com dificuldade de locomoção nos estacionamentos públicos e nos explorados comercialmente, conforme o disposto nesta Lei.
 
.......................................................
 
Seção IV
Da Acessibilidade
Subseção I
Da Edificação
Art. 122. Em toda edificação de uso público e coletivo, serão garantidas condições de  acesso físico, livre de barreiras arquitetônicas, inclusive a pessoas com dificuldade de locomoção.

Art. 123. Serão garantidas condições de utilização e de acesso físico, inclusive a pessoas com dificuldade de locomoção permanente ou temporária, aos serviços oferecidos, pelo menos, nos seguintes tipos de edificações:

I - edifícios de órgãos públicos;

II - lojas de departamentos;

III - centros e galerias comerciais;

IV - estabelecimentos comerciais com área de consumação igual ou superior a cinqüenta metros quadrados;

V - supermercados e hipermercados;

VI - estabelecimentos de natureza esportiva, cultural, recreativa e religiosa;

VII - estabelecimentos de saúde;

VIII - estabelecimentos de hospedagem com mais de vinte dormitórios;

IX - estabelecimentos de ensino;

X - estabelecimentos bancários;

XI - terminais rodoviários, ferroviários e aeroviários.

Parágrafo único. Em habitações coletivas servidas por elevadores, será garantida a acessibilidade às áreas comuns.

Art. 124. Os acessos e as circulações horizontais e verticais serão dimensionados de acordo com os parâmetros mínimos estabelecidos na regulamentação desta Lei.

Art. 125. Os sanitários destinados ao uso de pessoas com dificuldade de locomoção serão devidamente sinalizados e posicionados em locais de fácil acesso, próximos à circulação principal.

Parágrafo único. O dimensionamento dos sanitários assegurará o acesso e o espaçamento necessário às manobras de giro de cadeiras de rodas, conforme estabelecido na regulamentação desta Lei.

Art. 126. Nos cinemas, auditórios, casas de espetáculos, teatros, estádios, ginásios e demais edificações destinadas a locais de reunião serão previstos espaços para espectadores em cadeiras de rodas, em locais dispersos, próximos aos corredores, com dimensões de um metro e vinte centímetros por um metro e cinqüenta centímetros, na proporção de um por cento da lotação do estabelecimento.

§ 1º Fica facultada a previsão de fila de cadeiras escamoteáveis, que possam ser retiradas, individualmente, para abrir espaço para a acomodação de cadeiras de rodas, conforme a proporção prevista neste artigo.

§ 2º Fica obrigatória a previsão de assentos próximos aos corredores para  convalescentes, idosos, gestantes, obesos e outras pessoas com dificuldade de locomoção, na proporção mínima de três por cento da capacidade total do ambiente, observado o afastamento mínimo de um metro em relação aos assentos da fila subseqüente.

Art. 127. Nos estabelecimentos de hospedagem com mais de vinte dormitórios, serão previstos dormitórios adaptados para pessoas com dificuldade de locomoção, nos termos das normas técnicas brasileiras, na proporção mínima de dois por cento do total, assegurado, pelo menos, um dormitório.

Art. 128. Os estabelecimentos de ensino proporcionarão condições de acesso e utilização para pessoas com dificuldade de locomoção aos ambientes ou compartimentos de uso coletivo, inclusive sala de aula e sanitário, que podem estar localizados em um único pavimento.
Art. 129. As vagas em estacionamentos e garagens e os locais para embarque e desembarque destinados a veículos de pessoas com dificuldade de locomoção estarão próximos aos acessos das edificações e  aos vestíbulos de circulação vertical, garantido o menor trajeto possível, livre de barreiras ou obstáculos.
Subseção II
Da Urbanização
 
Art. 130. Os lotes destinados a edificações de uso público ou coletivo serão urbanizados de modo a permitir livre trânsito e acesso à edificação, inclusive a pessoas com dificuldade de locomoção.

Art. 131. A urbanização de áreas públicas de uso comum do povo permitirá livre trânsito, inclusive a pessoas com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As calçadas, os meios-fios e as rampas obedecerão aos parâmetros mínimos constantes da regulamentação desta Lei.

Art. 132. Será garantida a acessibilidade desde o acesso à edificação até as calçadas da área pública, inclusive a pessoas com dificuldade de locomoção.

Art. 133. O mobiliário urbano implantado em área pública será acessível, inclusive a pessoas com dificuldade de locomoção.

Art. 134. Nas proximidades de rampas e de passarelas de acesso a edificações serão previstos:

I -  faixas de travessias de vias;

II - rebaixamento de meios-fios ou nivelamento entre calçada e via;

III - sinalização horizontal e vertical educativa ou de advertência.
» LEI Nº 2.096, DE 29 DE SETEMBRO DE 1998.
 
Veda qualquer forma de discriminação no uso de elevadores, no Distrito Federal.
» LEI Nº 2.009, DE 23 DE JULHO DE 1998.
Cria o Cartão Facilitador da Saúde para atendimento aos idosos na rede do Sistema Único de Saúde - SUS - do Distrito Federal.
» LEI Nº 1.964, DE 22 DE JUNHO DE 1998.
Altera a Lei nº 953, de 13 de novembro de 1995, que “altera a Lei nº 194, de 4 de dezembro de 1991, e o art. 28 da Lei nº 239, de 10 de fevereiro de 1992, e dá outras providências”.
» LEI Nº 1.759, DE 05 DE NOVEMBRO DE 1997.
Cria o Programa de Abrigo Familiar do Idoso.
» LEI Nº 1.675, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.
Institui o Programa Valorização do Aposentado e dá outras providências.
» LEI Nº 1.548, DE 15 DE JULHO DE 1997.
Dispõe sobre o atendimento prioritário aos idosos nos centros de saúde do Distrito Federal.
 
» LEI Nº 1.547, DE 11 DE JULHO DE 1997.

Institui o Estatuto do Idoso no Distrito Federal e dá outras providências.
» LEI Nº 1.479, DE 17 DE JUNHO DE 1997.
Institui o Dia do Idoso no Distrito Federal.

» LEI Nº 1.445, DE 27 DE MAIO DE 1997.
 
Cria a Subsecretaria para Assuntos do Idoso na Estrutura da Secretaria de Governo do Distrito Federal e dá outras providências.
» LEI Nº 1.362, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996.
 
Concede à Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP isenção de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e de Taxa de Limpeza Pública - TLP e remissão de débitos relativos a estes tributos e dá outras providências.

» LEI N° 1.272, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1996.
 
Institui os Conselhos Regionais de Assistência Social nas Regiões Administrativas do Distrito Federal.

» LEI N° 1.158, DE 19 DE JULHO DE 1996.
 
Determina a seleção e a demarcação de áreas destinadas à implantação de centros de convivência para idosos.

» LEI Nº 1.044, DE 01 DE ABRIL DE 1996.
 
Institui a obrigatoriedade de admissão de idosos pela porta da frente nos veículos componentes do Sistema de Transporte Coletivo do Distrito Federal.

» LEI Nº 997, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995.
 
Dispõe sobre a criação do Conselho de Assistência Social do Distrito Federal e dá outras providências.

        ALTERADA PELA LEI LEI Nº 2898, DE 24 DE JANEIRO DE 2002.
» LEI Nº 901, DE 21 DE AGOSTO DE 1995.
 
Regulamenta a utilização de áreas públicas do Distrito Federal por traillers, quiosques e similares e dá outras providências.

        ALTERADA PELA LEI Nº 1.830, DE 14 DE JANEIRO DE 1998.
» LEI Nº 850, DE 09 DE MARÇO DE 1995.
 
Dispõe sobre a criação de seções especiais de atendimento ao Idoso nas Delegacias do Distrito Federal e dá outras providências.

» LEI Nº 589, DE 04 DE NOVEMBRO DE 1993.
 
Autoriza o Poder Executivo a criar os Centros de Convivência e Assistência ao Idoso – CECAI, no âmbito do Distrito Federal.

» LEI Nº 233, DE 15 DE JANEIRO DE 1992.
 
Dispõe sobre a implantação de Ambulatórios e Clínicas Geriátricas na Rede Hospitalar do Distrito Federal.

» LEI Nº 218, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1991.

Cria o Conselho do Idoso do Distrito Federal, dispõe sobre a Política de Assistência ao Idoso e dá outras providências.
 
» LEI COMPLEMENTAR Nº 369, DE 19 DE SETEMBRO DE 2001.
 
Dispõe sobre a concessão de isenções no pargamento das taxas que especifica. 
 
» LEI COMPLEMENTAR Nº 232, DE 13 DE JULHO DE 1999.
 
Dispõe sobre a alíquota de contribuição para a previdência social dos servidores públicos ativos e inativos e dos pensionistas dos Poderes do Distrito Federal, suas autarquias e fundações públicas.
» LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 23 DE JULHO DE 1997.
Institui o Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso do Distrito Federal e dá outras providências.
» DECRETO Nº 24.614, DE 25 DE MAIO DE 2004.
Dispõe sobre a tramitação prioritária de processos e procedimentos administrativos, em que figure como parte ou interveniente o idoso, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 25.142, DE 23 DE SETEMBRO DE 2004.
Altera a vinculação do Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso do Distrito Federal e dá outras providências.
» DECRETRO Nº 22.419, DE 21 DE SETEMBRO DE 2001.
 
Dispõe sobre a criação de Selo de Acessibilidade e dá outras providências.
 
» DECRETO Nº 20.571, DE 14 DE SETEMBRO DE 1999.
   
Cria a Comissão Permanente para concessão do Benefício de que trata a Lei nº 566/93, de 14 de outubro de 1993, e dá outras providências.
  
» DECRETO N° 20.336, DE 24 DE JUNHO DE 1999.
 
Institui o Comitê Organizador do Ano Internacional do Idoso no Distrito Federal e de outras providências.
 
» DECRETO Nº 20.533, DE 25 DE AGOSTO DE 1999.
 
Altera vinculação de órgão que especifica e dá outra Providência.
» INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 149, DE 11 DE MAIO DE 2004 – DETRAN/DF.
» INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 74, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001 – POLÍCIA CIVIL/DF.
 
Estabelece o atendimento prioritário ao idoso, deficiente físico e à gestante, no âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal.
» PORTARIA Nº 782, DE 10 DE MAIO DE 2004 – POLÍCIA CIVIL/DF.
» PORTARIA Nº 89, DE 15 DE JUNHO DE 2004 – SECRETARIA DE TRANSPORTES DO DF.

ESPÍRITO SANTO
» LEI Nº 4.941, DE 21 DE JULHO DE 1994.
Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta, Fundacional e Autárquica, ficam obrigados a instituir, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento de idosos, portadores de deficiência e gestantes.
» LEI Nº 5.160, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995.
Torna obrigatória a fixação da frase ‘‘Respeitar o Idoso é respeitar a si mesmo’’ nos locais que menciona.
        ALTERADA PELA LEI 6.138, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2000.
» LEI Nº 5.161, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1995.
Torna prioritário o embarque e desembarque dos maiores de 65 anos nos transportes coletivos do Estado.
» LEI Nº 5.780, DE 7 DE MAIO DE 1999.
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e dá outras providências.
» LEI Nº 5.792, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1998.
Estabelece atendimento prioritário a portadores de deficiência, idosos com ou mais de 65 anos, gestantes, lactentes e pessoas com criança de colo em repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos.
» LEI Nº 6.147, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2000.
Dispõe sobre a criação no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo, do “Núcleo de Assistência ao Idoso” dá outras providências.
» LEI Nº 6.150, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2000.
Torna prioritário o embarque e desembarque dos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, nos transportes coletivos intermunicipais.
» LEI Nº 6.626, DE 5 DE ABRIL DE 2001.
Torna obrigatório o oferecimento pelo Estado, de vacinas a grupos de risco que especifica.
» LEI Nº 6.629, DE 9 DE ABRIL DE 2001.
Proíbe as empresas que operam com financiamento, negar crédito em razão do consumidor ser maior de 65 anos e dá outras providências.
» LEI Nº 6.684, DE 25 DE MAIO DE 2001.
Estabelece prioridade na tramitação de processos administrativos em que for parte pessoa idosa.
» LEI Nº 6.918, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2001.
Determina aos estabelecimentos bancários, situados no Estado do Espírito Santo a instalação de assentos para idosos, deficientes físicos e gestantes, que estiverem nas filas a eles destinadas.
» LEI 6.705, DE 6 DE JULHO DE 2001.
Autoriza o Poder Executivo Estadual a criar creches, para atender a terceira idade, nas sedes dos municípios do Estado do Espírito Santo.
VITÓRIA
» LEI Nº 3.797, DE 05 DE JUNHO DE 1992.
Assegura aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino oficiais ou reconhecidos oficialmente pelo Poder Público e às pessoas com idade acima de 65 (sessenta e cinco) 50% (cinqüenta por cento) de abatimento nas casas exibidoras cinematográficas, do teatro, espetáculos musicais e circenses, bem como praças esportivas e similares na área de esportes, cultura e lazer.
» LEI Nº 4.081, DE 05 DE JUNHO DE 1992.
Dispensa as pessoas portadoras de deficiência física, mulheres em adiantado estado de gravidez ou com crianças no colo, doentes graves e idosos com 65 anos de idade ou mais de entrar em filas para serem atendidas nas agências bancárias no município de Vitória.
» LEI Nº 4.852, DE 09 DE ABRIL DE 1999.
Autoriza o atendimento preferencial aos idosos, aos aposentados, as gestantes e aos deficientes físicos, nos órgãos da administração pública municipal.
» LEI Nº 4.858, DE 14 DE ABRIL DE 1999.
Institui vale transporte para o idoso.
» LEI Nº 4.927, DE 10 DE JUNHO DE 1999.
Cria o dia municipal de vacinação da 3ª idade.
» LEI Nº 4.946, DE 15 DE JULHO DE 1999.
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso.
» DECRETO Nº 7.696, DE 12 DE JANEIRO DE 1988.
Altera redação do art. 4q do decreto n.º 7.623, de 17 de setembro de 1987.
» DECRETO Nº 9.563, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1995.
Dispensa as pessoas portadoras de deficiência física, mulheres em adiantado estado de gravidez ou com crianças no colo, doentes graves e idosos com 65 anos de idade ou mais de entrar em filas para serem atendidas nas repartições públicas da Prefeitura de Vitória.
GOIÁS
» LEI Nº 13.092, DE 04 DE JULHO DE 1997
Dispõe sobre a criação de espaços especiais destinados às atividades de educação física e lazer para as pessoas idosas.
» LEI Nº 13.463, DE 31 DE MAIO DE 1999
Dispõe sobre a Política estadual do idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 14.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003
Institui a Semana Estadual do Idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 14.729, DE 05 DE ABRIL DE 2004
Altera a Lei nº 14.567, de 22 de outubro de 2003, que assegura assentos em fila especial única para idosos, gestantes e deficientes físicos usuários de serviços públicos.
» LEI Nº 14.914, DE 11 DE AGOSTO DE 2004
Assegura a reserva de vagas, para veículos de pessoas idosas, nos estacionamentos públicos estaduais.
» LEI Nº 15.192, DE 23 DE MAIO DE 2005
Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de aviso esclarecendo sobre direito dos idosos em caso de internação.
GOIÂNIA
» LEI Nº 7.071, DE 14 DE ABRIL DE 1992.
Assegura aos deficientes físicos, idosos, gestantes e adultos acompanhados de crianças de colo, o atendimento especial no transporte coletivo do município e dá outras providências.
» LEI Nº 7.694, DE 22 DE JANEIRO DE 1997.
Dispõe sobre adaptações no Transporte Coletivo Urbano e garante o acesso de pessoas portadoras de eficiência, do idoso  e dá outras providências.
» LEI Nº 7.591, DE 28 DE JUNHO DE 1996.
Dispõe sobre as adaptações nos locais de uso público e garante o acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, do idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 7.240, DE 20 DE OUTUBRO DE 1993.
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Defesa à Pessoa de Terceira Idade.

Maranhão
» LEI Nº 4.929, DE 30 DE MAIO DE 1989.
Dispõe sobre a gratuidade de transportes coletivos intermunicipais.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 11.394, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1990.
    CORRELAÇÃO LEI Nº 5.346, DE 13 DE JANEIRO DE 1992.
» LEI N.º 6.225, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994.
Dispõe sobre a instalação de lugares especiais nos ônibus intermunicipais para idosos, deficientes físicos e grávidas.
» LEI Nº 6.519, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995.
Cria o Conselho Estadual de Assistência Social e o Fundo Estadual de Assistência Social, dispõe sobre a organização da assistência social e dá outras providências.
» LEI Nº 7.490 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1999.
Altera dispositivos da Lei º 6.835, de 14 de novembro de 1996, que dispõe sobre o Conselho Estadual do Idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 7.841 DE 22 DE JANEIRO DE 2003.
Dispõe sobre a apresentação da Carteira de Identidade para atender o que dispõe ao art. 230, § 2º, da Constituição Federal, e dá outras providencias.
» RESOLUÇÃO Nº 01/98-PGJ-MA.
SÃO LUIS
» LEI Nº 3.120 DE 03 DE MAIO DE 1991.
Dispõe sobre reserva de assentos nos ônibus coletivos para pessoas deficientes físicos, idosas e grávidas.
» LEI Nº 3.332, DE 01 DE JULHO DE 1994.
Dá nova providência ao artigo 1º da Lei n.º3120, de 03 de maio de 1991.
» LEI Nº 3.341, DE 01 DE JULHO DE 1994.
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários de São Luís destinarem um caixa especial para atendimento prioritário à gestante, ao idoso e ao portador de deficiência e dá outras providências.
» LEI Nº 3.395, DE 26 DE JULHO DE 1995.
Institui, no âmbito do município de São Luís, a "Semana do Idoso" e dá outras providências.
» LEI Nº 3.396, DE 26 DE JULHO DE 1995.
Determina que nas praças públicas de São Luís sejam implantados espaços de atividades de lazer para crianças, idosos e público em geral.
» LEI Nº 3.397, DE 26 DE JULHO DE 1995.
Dispõe sobre o Conselho Municipal de Proteção ao Idoso de São Luís e dá outras providências.
    ALTERADA PELA LEI Nº 3.868, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1999.
» LEI Nº 3.446, DE 26 DE MARÇO DE 1996.
Torna obrigatória a prioridade no atendimento às pessoas portadoras de deficiências, crianças, gestantes, sexagenários, nos serviços de assistência médica ambulatorial e de pronto atendimento da Rede Pública Municipal de Saúde e conveniados integrantes do Sistema SUS e dá outras providências.
» LEI Nº 3.732, DE 30 DE OUTUBRO DE 1998.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos comerciais supermercados e similares de São Luís destinarem um caixa especial para atendimento prioritário à gestante, ao idoso e ao portador de deficiência e dá outras providências.
» LEI Nº 3.831, DE 01 DE JUNHO DE 1999.
Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes e dá outras providências.
» LEI Nº 3.843, DE 13 DE AGOSTO DE 1999.
Estabelece a concessão de meia-entrada a idosos nos cinemas de São Luís e dá outras providencias.
» LEI PROMULGADA Nº 58, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002.
Cria o Programa de Renda Familiar Mínima para Famílias de Idosos em Situações Especiais e Portadoras de Deficiências Físicas, Comprovadamente Carentes.
» LEI PROMULGADA Nº 72, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002.
Cria o programa especial de atenção ao idoso.
» LEI PROMULGADA Nº 87, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002.
Cria um programa municipal de atendimento não asilar ao idoso e dá outras providências.

MATO GROSSO
» LEI Nº 6.726, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 
Regulamenta a Política de Assistência Integral ao Idoso, prevista na Constituição Estadual e dá outras providências.
» LEI N° 7.493, DE 22 DE AGOSTO DE 2001
Autoriza o Poder Executivo a instalar a Delegacia Especializada de Delitos contra a Pessoa Idosa nesta Capital.
» LEI Nº 7.934, DE 15 DE JULHO DE 2003 
Institui o Dia Estadual do Idoso.
» LEI Nº 8.166, DE 14 DE JULHO DE 2004
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de informe sobre o direito da pessoa idosa ao desconto de 50% (cinqüenta por cento) na aquisição de ingressos para shows culturais e esportivos. 
CUIABÁ
» LEI Nº 1.464, DE 07 DE JULHO DE 1976.
Institui a semana do idoso no município de Cuiabá.
» LEI Nº 2.151, DE 02 DE MARÇO DE 1984.
Dispõe sobre a gratuidade do transporte coletivo, em Cuiabá, para pessoas com idade superior a 65 anos, e dá outras providências.
» LEI Nº 2.935, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1991.
Obriga as casas de espetáculos (cinemas teatros, circos e similares) instalados no município de Cuiabá, a fornecer e aceitar o ingresso para idosos a metade do preço normal.
» LEI Nº 2.938, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1991.
Dispõe sobre o atendimento prioritário das pessoas que menciona em agências bancárias.
» LEI Nº 3.052, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992.
Prioriza o atendimento às pessoas idosas com mais de sessenta anos na rede municipal de saúde.
» LEI Nº 3.162, DE 16 DE JULHO DE 1993.
Dispõe sobre o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.
        ALTERADA PELA LEI Nº 3.522, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1995.
» LEI Nº 6.743, DE 10 DE JANEIRO DE 1996.
Dispensa os aposentados e pensionistas do pagamento de passagens em ônibus intermunicipais, no estado de mato grosso, e dá outras providências.
        REGULAMENTADA PELA LEI Nº 854, DE 16 DE ABRIL DE 1996.
» LEI Nº 3.594, DE 22 DE OUTUBRO DE 1996.
Autoriza o poder executivo municipal a criar estrutura para atendimento aos idosos, aposentados, gestantes e portadores de necessidades especiais.
» LEI Nº 3.710, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1997.
Cria o dia municipal de vacinação da pessoa de terceira idade (idoso), e o programa de vacinação em pessoas de terceira idade - idosos internados ou recolhidos em instituições geriátricas e dá outras providências.
» LEI Nº 3.755, DE 03 DE JULHO DE 1998.
Cria o Fundo Municipal de Apoio à Política do Idoso – FUMAPI, e dá outras providências.
        REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 3.528, DE 15 DE SETEMBRO DE 1998.
» LEI Nº 4.169, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001.
Dispõe sobre isenção de pagamento em casas de espetáculos culturais, cinemas, esportes em geral, no município de Cuiabá, às pessoas com mais de 65 anos de idade e dá outras providências.
» LEI Nº 4.222, DE 28 DE MAIO DE 2002.
Dispõe sobre o acompanhamento de familiares ou de responsável legal aos cidadãos idosos que necessitarem de internação em enfermarias e dá outras providências.
» LEI Nº 4.399, DE 17 DE JULHO DE 2003.
Assegura direito à prioridade de atendimento em hospitais e postos de saúde, sediados em Cuiabá, às pessoas idosas e aos portadores de deficiência física, sensorial e mental.
» LEI Nº 4.402, DE 17 DE JULHO DE 2003.
Obriga a MTU a emitir a carteira de isenção de idosos nas tarifas do sistema de transporte coletivo urbano no município de Cuiabá, no prazo máximo de sete (07) dias.
» LEI Nº 4.463,  DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003.
Institui o Dia Municipal do Idoso, no município de Cuiabá e dá outras providências.
» LEI Nº 4.566, DE 05 DE MAIO DE 2004.
Dispõe sobre vacinação contra gripe  em idosos.
» LEI Nº 4.568, DE 05 DE MAIO DE 2004.
Dispõe sobre a existência de espaços de lazer para idosos nas praças públicas do município.
» LEI Nº 4.588,  DE 02 DE JUNHO DE 2004.
Dispõe sobre notificação compulsória dos casos de violência praticada contra idosos e dá outras providências.
» LEI Nº 4.596,  DE 08 DE JULHO DE 2004.
Altera o artigo 2º da Lei n.º 3.162 de 16 de julho de 1.993, alterada pela Lei n.º 3.522 de 15 de dezembro de 1.995, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa –COMDIPI e dá outras providências.
» LEI Nº 4.612,  DE 02 DE AGOSTO DE 2004.
Destina espaços especificamente demarcados para embarque e desembarque de deficientes físicos, visuais e idosos no centro comercial de Cuiabá.
» LEI Nº 4.626, DE 02 DE AGOSTO DE 2004.
Assegura aos deficientes físicos, idosos, gestantes e adultos acompanhados de crianças de colo, o atendimento especial no transporte coletivo do município de Cuiabá e dá outras providências.
» LEI Nº 4.642,  DE 02 DE AGOSTO DE 2004.
Institui a Olimpíada Municipal do Idoso.
» LEI Nº 4.663, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2004.
Determina a disponibilização de cadeira de rodas para atendimento ao idoso nas agências bancárias situadas no município de Cuiabá e dá outras providências.
» LEI Nº 4.724, DE 10 DE JANEIRO DE 2005.
Institui em Cuiabá a semana de conscientização e respeito às pessoas da terceira idade e dá outras providências.

MATO GROSSO DO SUL
» LEI Nº 1.372, DE 17 DE MAIO DE 1993.
Dispõe sobre o atendimento prioritário a idosos, portadores de deficiência e gestantes, nos órgãos públicos que menciona.
» LEI Nº 1.542, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1994.
Isenta de pagamento de passagem em transporte coletivo intermunicipal, no território de Mato Grosso do Sul, o idoso com idade acima de 65 anos, e dá outras providências.
» LEI Nº 1.833, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998.
Cria o ano estadual do idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 2.073, DE 7 DE JANEIRO DE 2000.
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso, e dá outras providências.
» LEI Nº 2.308, DE 9 DE OUTUBRO DE 2001.
Dispõe sobre a prioridade de tramitação aos procedimentos administrativos em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos, e dá outras providências. 
» LEI Nº 2.905, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2004.
Obriga a afixação de cartazes nos terminais rodoviários e estações ferroviárias do Estado de Mato Grosso do Sul, contendo os termos relativos a transporte da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.  
» LEI Nº 2.970, DE 6 DE JANEIRO DE 2005.
Estabelece a reserva aos maiores de sessenta e cinco anos de idade, de dois lugares por veículo que opere transporte coletivo intermunicipal, bem como concede desconto aos idosos que excederem as vagas gratuitas e dá outras providências.
CAMPO GRANDE
» LEI Nº 3.081, DE 19 DE JULHO DE 1994.
Autoriza o poder executivo a implantar uma política de esporte, cultura e lazer para atendimento ao grupo da 3ª idade nas áreas verdes já existentes.
» LEI Nº 3.329, DE 12 DE MAIO DE 1997.
Autoriza o poder executivo a criar o Conselho Municipal do Idoso - CMI e dá outras providências.
» LEI Nº 3.565, DE 20 DE OUTUBRO DE 1998.
Dispõe sobre a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
» LEI Nº 3.652, DE 13 DE SETEMBRO DE 1999.
Assegura o acompanhamento de familiar ou responsável legal, ao cidadão idoso que necessitar de internação em eNfermaria hospitalar e dá outras providências.
» LEI Nº 2.374, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1986.

Autoriza o poder executivo municipal a isentar os idosos e os deficientes: físicos, áudio-visuais, mentais e múltiplos, de pagar passagem nos transportes coletivos urbanos.
        ALTERADA PELA LEI Nº 2.661, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1989.
» LEI Nº 2.176, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1983.
Dispensa os deficientes físicos, idosos  e gestantes, passarem pela catraca de coletivos. 
» LEI Nº 3.087, DE 09 DE SETEMBRO DE 1994.
Assegura atendimento prioritário nos estabelecimentos bancários, aos idosos, aos portadores de deficiência, às gestantes e as mães com filhos de até um ano.
» LEI Nº 3.242, DE 10 DE ABRIL DE 1996.
Dispõe sobre a criação em ônibus de transporte coletivo urbano no município de Campo Grande-MS, de assentos privativos para gestantes, idosos e pessoas portadoras de deficiência.
» LEI Nº 3.526, DE 16 DE JUNHO DE 1998.
Dispõe sobre o programa de vacinação em idosos no município de Campo Grande e dá outras providências.
» LEI Nº 3.649, DE 03 DE SETEMBRO DE 1999.
Autoriza o poder executivo municipal a isentar os idosos e os deficientes físicos audiovisuais, mentais e múltiplos, de pagar passagem nos transportes coletivos urbanos.
» LEI Nº 3.754, DE 02 DE JUNHO DE 2000.
Institui os serviços médicos domiciliar aos idosos, deficientes físicos e aos incapacitados de locomoção no município de Campo Grande-MS e dá outras providências.
» LEI Nº 3.888, DE 26 DE SETEMBRO DE 2001.
Concede prioridade aos cidadãos idosos, nos casos que menciona e dá outras providências.
» LEI Nº 2.907, DE 23 DE JULHO DE 1992.
Dá prioridade ao atendimento aos idosos, gestantes e portadores de deficiência nos próprios municipais.
» LEI Nº 3.361, DE 12 DE SETEMBRO DE 1997.
Institui o pagamento de meia entrada às pessoas idosas nos locais que especifica e dá outras providências.
» DECRETO Nº 6.105, DE 16 DE SETEMBRO DE 1991.
Dispõe sobre a gratuidade nos ônibus intermunicipais nos casos que menciona, e dá devidas providências.
» DECRETO Nº 7.314, DE 08 DE OUTUBRO DE 1996.
Cria o centro de convivência do idoso e dá outras providências.


MINAS GERAIS
» LEI 9.760, DE 20 DE ABRIL DE 1989.
Concede  passe livre aos deficientes físicos   e  visuais  no  transporte coletivo intermunicipal do  Estado.
        REGULAMENTADA PELO DECRETO 32.649, DE 13 DE MARÇO DE 1991.
» LEI 10.419, DE 16 DE JANEIRO DE 1991.
Altera dispositivos da Lei nº 9.760, de 20 de abril de 1989, e dá outras providências.
» LEI 10.820, DE 22 DE JULHO DE 1992.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de se fazerem adaptações nos coletivos intermunicipais visando facilitar o acesso e a permanência de portadores de deficiência física.
» LEI 10.837, DE 27 DE JULHO DE 1992.
Dispõe sobre o atendimento prioritário às pessoas que  menciona nas  agências e nos postos bancários estabelecidos no estado.
» LEI Nº 11.666, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1994.
Estabelece normas para facilitar o acesso dos portadores de deficiência  física aos edifícios de uso público, de acordo com o estabelecido no  art. 227 da Constituição Federal e no art. 224, § 1º, I, da Constrituição Estadual.
	ALTERADA PELA LEI Nº 14.924, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.
» LEI 12.054, DE 09 DE JANEIRO DE 1996.
Torna obrigatório o atendimento prioritário, nas   repartições públicas do estado,  às pessoas  que  menciona.
» LEI 12.461, DE 07 DE ABRIL DE 1997.
Isenta do pagamento de emolumentos as entidades beneficentes de assistência social que especifica.
» LEI 12.666, DE 04 DE NOVEMBRO DE 1997.
Dispõe sobre a política estadual de amparo ao idoso  e  dá   outras providências.
» LEI 13.176, DE 20 DE JANEIRO DE 1999.
Cria o Conselho Estadual do Idoso no Estado.
» LEI 13.177, DE 20 DE JANEIRO DE 1999.
Modifica  o  artigo  5º  da  Lei  nº 12.666,  de 4 de novembro  de  1997, que dispõe sobre a política estadual de  amparo  ao  idoso  e  dá  outras providências.
» LEI 13.461, DE 12 DE JANEIRODE 2000.
Institui  a  Defensoria  da   Pessoa Idosa.
» LEI 13.599, DE 20 DE JUNHO DE 2000.
Isenta  pessoas idosas do  pagamento de taxas para a confecção da segunda via   de   documentos  roubados   ou furtados e dá outras providências.
» LEI 13.615, DE 10 DE JULHO DE 2000.
Acrescenta  dispositivo  à  Lei   nº 12.666,  de 4 de novembro  de  1997, que dispõe sobre a política estadual de  amparo  ao  idoso  e  dá  outras  providências.
» LEI 13.763, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000.
Institui o  Programa de Atendimento Domiciliar  ao  Idoso  e  dá  outras providências.
» LEI 14.925, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre atendimento prioritário nos estabelecimentos que menciona  e dá outras providências.
» LEI 14.950, DE 09 DE JANEIRO DE 2004.
Acrescenta parágrafos ao art. 1º  - da  Lei nº 10.837, de 27 de julho de 1992, que dispõe sobre o atendimento prioritário às pessoas que  menciona nas  agências e nos postos bancários estabelecidos no Estado.
» LEI 15.392, DE 05 DE OUTUBRO DE 2004.
Estabelece destinação preferencial para os apartamentos térreos em edifício construído pelo Estado  por meio de programa habitacional.
» RESOLUÇÃO 6.264 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, DE 03 DE DEZEMBRO DE 1997.
Institui a Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso e dá outras providências. 
BELO HORIZONTE
» LEI  Nº 3.758, DE 26 DE ABRIL DE 1984.
Estabelece cláusulas nas concorrências públicas obrigando a construção de equipamentos que facilitem o acesso de pessoas com dificuldades de locomoção.
» LEI  Nº 3.673, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1983.
Permite a entrada em coletivos municipais, pela porta da dianteira, de pessoas com dificuldade de locomoção.
» LEI  Nº 3.800, DE 29 DE JUNHO DE 1984.
Autoriza reserva de bancos em coletivos urbanos.
» LEI  Nº 5.362, DE 27 DE OUTUBRO DE 1988.
Cria a Praça da Terceira Idade, no município de Belo Horizonte.
» LEI  Nº 5.636, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1989.
Garante o acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas aos ônibus urbanos.
    CORRELAÇÃO:
        DECRETO Nº 6.536, DE 25 DE MAIO DE 1990.
» LEI  Nº 5.659, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1990.
Determina fixação de aviso no interior dos coletivos e dá outras providências.
» LEI  Nº 6.007, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991.
Dispõe sobre a afixação de avisos educativos no interior dos veículos de transporte coletivo do município.
» LEI  Nº 6.173, DE 28 DE MAIO DE 1992.
Cria o Conselho Municipal do Idoso de Belo Horizonte e dá outras providências.
» LEI  Nº 6.563, DE 07 DE MARÇO DE 1994.
Define o horário de atendimento bancário no município.
» LEI  Nº 6.841, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995.
Dispõe sobre a criação de centros de convivência para idosos carentes.
» LEI  Nº 6.845, DE 09 DE MARÇO DE 1995.
Dispõe sobre a venda de ingressos em cinemas, cineclubes, teatros, eventos esportivos, espetáculos circenses e musicais para a população idosa do município.
» LEI  Nº 6.944, DE 22 DE AGOSTO DE 1995.
Dispõe sobre a criação de serviço de "perua rádio táxi" para atendimento a deficientes físicos, idosos e pessoas com dificuldades de locomoção.
» LEI  Nº 7.066, DE 29 DE MARÇO DE 1996.
Dispõe sobre atendimento preferencial nos locais públicos do município.
» LEI  Nº 7.099, DE 27 DE MAIO DE 1996.
Dispõe sobre a política de assistência social no município e dá outras providências.
» LEI  Nº 7.110, DE 30 DE MAIO DE 1996.
Obriga empresas privadas ou públicas prestadoras do serviço de saúde no município a aceitarem a permanência de parentes ou amigos junto a pacientes internados, e dá outras providências.
» LEI  Nº 7.317, DE 07 DE JULHO DE 1997.
Dispõe sobre o atendimento preferencial a gestantes, mães com crianças no colo, idosos e pessoas portadoras de deficiência em estabelecimentos do município, e dá outras providências.
» LEI  Nº 7.765, DE 02 DE JULHO DE 1999.
Torna obrigatória a reserva de lugares nos coletivos para os casos que menciona.
» LEI  Nº 7.930, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1999.
Institui a Política Municipal do Idoso.
» LEI  Nº 7.954, DE 08 DE MARÇO DE 2000.
Dispõe sobre a gratuidade do acesso de idoso a cinemas, cineclubes, eventos esportivos, teatros municipais e parques de diversão e espetáculos circenses instalados em próprio público municipal.
    REGULAMENTADA PELOS DECRETOS
        DECRETO  Nº 10.190, DE 10 DE MARÇO DE 2000.
        DECRETO  Nº 10.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2000.
» LEI  Nº 8.082, DE 22 DE SETEMBRO DE 2000.
Altera o art. 1º da lei nº 7.819/99, que institui o Dia Municipal e a Semana do Idoso.
» LEI  Nº 8.686, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre o acesso a veículo de transporte coletivo, nos casos que menciona.
» LEI  Nº 8.961, DE 13 DE OUTUBRO DE 2004.
Dispõe sobre vacinação de pessoa idosa em seu domicílio ou em entidade que preste assistência ou dê acolhimento a ela.
» LEI  Nº 9.069, DE 17 DE JANEIRO DE 2005.
Institui a política municipal de incentivo ao esporte e ao lazer e dá outras providências.
» LEI  Nº 9.129, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005.
Dispõe sobre a garantia de educação nutricional à população carente e acompanhamento nutricional de gestantes, crianças até 6 (seis) anos de idade e idosos.
» PORTARIA  Nº 3.195, DE 18 DE SETEMBRO DE 1992.
» PORTARIA  Nº 3.412, DE 31 DE AGOSTO DE 1995.
» PORTARIA  Nº 3.729, DE 05 DE AGOSTO DE 1990.


Belém do Pará
» LEI Nº 7.594, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992.
Dispõe sobre a política de promoção e assistência social do município de Belém, regulamenta as câmaras técnicas setoriais e dá outras providencias.
» LEI Nº 7.630, DE 1993.
Dispõe sobre os estádios, cinemas, teatros, e estabelecimentos de lazer ou cultural, licenciados ou fiscalizados pelo município.

PARAÍBA
» LEI Nº 6.531, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997.
Institui o Dia do Idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 6.875, DE 18 DE ABRIL DE 2000.
Cria o Selo “Amigo do Idoso” e dá outras providências.
» LEI Nº 7.180, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2002.
Diminui em 50% o preço das passagens intermunicipais para os idosos, a partir de 65 anos.
» LEI Nº 7.362, DE 1º DE JULHO DE 2003.
Dá prioridade de tramitação aos procedimentos administrativos em que figure como requerente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos e dá outras providências.
» LEI Nº 7.456, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de exposição de material publicitário, em locais visíveis e de fácil acesso nos guichês das Empresas de Transportes Intermunicipais nas Rodoviárias e Postos de Vendas de passagens, nos moldes de cartazes ou outros instrumentos similares, com dizeres relativos ao Direito concedido aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos de terem abatimento em 50% (cinqüenta por cento) nos preços das tarifas das linhas de transportes intermunicipais e dá outras providências.
» LEI Nº 7.515, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.
Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher e dá outras providências.
» LEI Nº 7.700, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004.
Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 7.715, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de informe sobre o direito da pessoa idosa ao desconto de 50% (cinqüenta por cento) na aquisição de ingressos para shows culturais e esportivos.
» LEI Nº 7.871, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2005.
Institui os títulos “Amigo do Idoso” e “Empresa Amiga do Idoso” para as pessoas físicas e jurídicas responsáveis por ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com idade acima de 60 (sessenta) anos.
» LEI Nº 7.898, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005.
Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure como parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, beneficiária da assistência judiciária gratuita.
JOÃO PESSOA
» LEI Nº 5.114, DE 12 DE SETEMBRO DE 1986.
Institui o Ticket-Ancião nos transportes coletivos urbanos e dá outras providências.
» LEI Nº 6.408, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Estabelece a obrigatoriedade de placas fixadas no interior de transportes coletivos da capital, esclarecendo os direitos do cidadão com mais de 65 anos, ter direito a passe livre apresentando apenas documento pessoal.
» LEI Nº 6.760, DE 10 DE SETEMBRO DE 1991.
Dispõe sobre o atendimento prioritário em agências de Banco para aqueles que apresentarem dificuldades de locomoção.
» LEI Nº 7.635, DE 16 DE SETEMBRO DE 1994.
Dispõe Sobre Ingresso Idosos Casa de Espetáculos.
» LEI Nº 8.864, DE 18 DE OUTUBRO DE 1999.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de cartazes nas casas de shows, diversões, cinemas, praças esportivas e similares, referentes a meia entrada para pessoas com idade superior a 60 (sessenta) anos.


PARANÁ
» LEI Nº 11.149, DE 19 DE JULHO DE 1995.
Autoriza o Poder Executivo a criar e assegurar a manutenção de lares para crianças, adultos e idosos portadores de deficiência em estado de abandono.

» LEI Nº 11.367, DE 03 DE MAIO DE 1996.
Autoriza o Poder Executivo a instalar unidades de DELEGACIA DE PROTEÇÃO AO IDOSO, em todas as Cidades Polos de Micro Região do Estado
» LEI Nº 11.863, DE 23 DE OUTUBRO DE 1997.
Dispõe sobre a Política Estadual dos Direitos do Idoso e adota outras providências.

» LEI Nº 12.956, DE 04 DE OUTUBRO DE 2000.
Autoriza o Poder Executivo a criar, na estrutura organizacional básica do Departamento da Polícia Civil do Paraná, a Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso.
» LEI Nº 13.231, DE 18 DE JULHO DE 2001.
Autoriza o Poder Executivo a instituir, nos municípios de grande porte, o Programa Centro de Convivência do Idoso.
» LEI Nº 13.424, DE 07 DE JANEIRO DE 2002.
Garante o processamento preferencial aos procedimentos administrativos que tramitam junto a qualquer dos Poderes do Estado, nos quais figure como parte pessoa idosa. 
» LEI Nº 13.455, DE 11 DE JANEIRO DE 2002.
Dispõe sobre isenção do pagamento de taxa para confecção de segunda via de documentos de pessoas idosas, que tenham sido roubados ou furtados. 

»LEI Nº 14.043, DE 28 DE ABRIL DE 2003.
Institui meia-entrada para idosos em locais que menciona e dá outras providências. 
»LEI Nº 14.271, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre fornecimento de cadeira de rodas para deficientes físicos e idosos, nos estabelecimento que especifica. 
CURITIBA
» LEI Nº 7.556, DE 17 DE OUTUBRO DE 1990.
Dispõe sobre o Transporte Coletivo de Passageiros e dá outras providências.
        REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 210, DE 23 DE ABRIL DE 1991.
» LEI Nº 8.137, DE 02 DE ABRIL DE 1993.
Dispõe sobre o atendimento prioritário a idosos, deficientes físicos, gestantes e mulheres com crianças ao colo nos estabelecimentos bancários situados no município.
» LEI Nº 8.655, DE 06 DE JUNHO DE 1995.
Dispõe sobre o atendimento prioritário aos idosos, deficientes físicos, gestantes e mulheres com crianças ao colo nas filas de caixas dos supermercados no município de Curitiba.
» LEI Nº 10.449, DE 23 DE MAIO DE 2002.
Institui o dia 1º de Outubro como o DIA MUNICIPAL DO IDOSO.
» LEI Nº 10.973, DE 13 DE MAIO DE 2004.
Dispõe sobre a afixação de cartaz, em local visível ao público, com a seguinte expressão "RESPEITE O IDOSO E SEUS DIREITOS", nos locais que especifica.
        ALTERADA PELA LEI Nº 9.694, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999.
» LEI Nº 11.391, DE 26 DE ABRIL DE 2005.
Dispõe sobre a Política Municipal de Atenção ao Idoso.
» DECRETO Nº 349, DE 26 DE JULHO DE 1989.
Cria o conselho municipal em defesa do idoso.
Londrina
» LEI Nº 5.496, DE 27 DE JULHO DE 1993.
Autoriza a constituição da sociedade de economia mista Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, dispõe sobre o Transporte Coletivo de Passageiros e dá outras providências.
....................................
CAPÍTULO V
DA TARIFA
Art. 36. Serão isentos do pagamento da tarifa:
....................................
II - aposentados por invalidez;
....................................
IV - Homens com mais de sessenta e cinco anos de idade;
V - mulheres com mais de sesenta anos;
....................................

      ALTERADA PELA LEI Nº 6.971, DE 18 DE MARÇO DE 1997.
» LEI Nº  7.224, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997.
Cria o Programa Municipal de Vacinação do Idoso e institui o Dia Municipal da Vacinação do Idoso.
» LEI Nº 7.824, DE 02 DE SETEMBRO DE 1999.
Autoriza o Executivo a firmar convênio com estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços para os fins que menciona.
» LEI Nº 7.841, DE 20 DE SETEMBRO DE 1999.
Cria o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, o Fundo Municipal dos Direitos do Idoso e a Conferência Municipal dos Direitos do Idoso, e dá outras providências.
» LEI Nº 7.995, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999.
Cria a Secretaria Municipal do Idoso, dispõe sobre sua constituição e dá outras providências.
» LEI Nº 8.673, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2001.
Dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina, consolidando os critérios de reduções e isenções de tributos municipais, e dá outras providências.
    ALTERADA PELA LEI Nº 9.530, DE 8 DE JUNHO DE 2004.
» LEI Nº 9.491, DE 14 DE MAIO DE 2004.
Inclui, no calendário de comemorações oficiais do Município de Londrina, a Semana do Idoso.
» LEI Nº 10.018, DE 24 DE JULHO DE 2006.
Torna obrigatório, em todas as casas lotéricas situadas no Município de Londrina, o atendimento preferencial aos idosos, gestantes, portadores de deficiência e mães com criança ao colo na fila do guichê que presta os serviços bancários da Caixa Econômica Federal.
» LEI Nº 10.093, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2006.
Assegura às pessoas idosas prioridade na ocupação de vagas nos estacionamentos de veículos de propriedade privada e de shopping centers, nos pátios de repartições públicas municipais ou nos espaços públicos a estas reservados, no Município de Londrina.

PERNAMBUCO
» LEI Nº 10.643, DE 05 DE NOVEMBRO DE 1991.
Regulamenta o artigo 234, da Constituição Estadual e dá outras providencias.
» LEI Nº 10.778, DE 29 DE JUNHO DE 1992
Estabelece prioridade no atendimento pelos órgãos públicos do Estado para gestante idosos e deficientes e da outras providencias.
» LEI Nº 11.119, DE 1º DE AGOSTO DE 1994.
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual dos Direitos do Idoso.
 
    ALTERADA PELA LEI Nº 11.415, de 20 DE DEZEMBRO DE 1996.
» LEI Nº 11.519, DE 05 DE JANEIRO DE 1998.
Estabelece critérios para concessão de gratuidade no transporte público de passageiros em todo o território do Estado de Pernambuco e dá outras providências.
 
» LEI Nº 11.620, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de controle e fiscalização dos abrigos e casas de repouso geriátrico de Pernambuco e dá outras providências.
 
» LEI Nº 11.628, 30 DE DEZEMBRO DE 1998
Institui a meia entrada para maiores de 65 (sessenta e cinco) anos em estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, cinematográficos, atividades sociais, esportivas e quaisquer outras que proporcionem lazer e entretenimento.

» LEI Nº 12.109 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2001
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e da outras providências.
LEI Nº 12.311, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002
Obriga os Shoppings Center e estabelecimentos similares em todo o Estado de Pernambuco a disponibilizar cadeiras de rodas para clientes portadores de deficiência e para idosos, quando em atendimento. 
» LEI Nº 12.713, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2004
Estabelece, no âmbito do Estado de Pernambuco, os princípios a serem observados pelo Governo do Estado na execução das políticas públicas relacionadas com a valorização e integração do idoso na sociedade.
» LEI Nº 12.745, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004
Institui a possibilidade de ingresso de idosos e portadores de deficiência física pela porta destinada ao desembarque nos ônibus de transporte coletivo da Região Metropolitana do Recife.
LEI Nº 12.808, DE 10 DE MAIO DE 2005
Obriga os Supermercados e Estabelecimentos Congêneres a disponibilizar carrinhos de compra específicos para idosos.
» LEI Nº 12.809, DE 10 DE MAIO DE 2005
Obriga as empresas administradoras de estacionamentos públicos e privados no estado de Pernambuco, a reservar no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos, para os idosos e dá outras providências.
Recife
» LEI N°16.325, DE 1997.
Estabelece penalidades aos estabelecimentos que pratiquem atos de discriminação.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 18.790, DE 21 DE MARÇO DE 2001.
» LEI Nº 16.657, DE 2001.
Torna obrigatório a adaptação para pessoas portadoras de deficiência física e idosos parte da frota dos ônibus do Sistema de Transporte Público de Passageiros no âmbito do município do Recife.
    ALTERADA PELA LEI Nº 16.889, DE 2003.
» LEI Nº 16.689, DE 2001.
Torna obrigatória a instalação de caixas de atendimento para deficientes físicos e idosos no pavimento térreo das Instituições Financeiras Bancárias.
» LEI Nº 16.713, DE 2001.
Determina a reserva, para uso preferencial pelos idosos, gestantes e deficientes físicos, de assentos nos ônibus em circulação nas linhas municipais e dá outras providências.
» LEI N º 16.857, DE 2003.
Institui o Programa de Incentivo aos Atletas portadores de Deficiência Física e/ou Mental e aos Atletas da terceira idade e dá outras providências.
» LEI Nº 16.977, DE 2004.
Torna obrigatório aos hospitais da rede pública e privada a fixação de aviso esclarecendo o direito para os idosos de terem um acompanhante em caso de internação.
» LEI Nº 16.990, DE 2004.
Implanta em Recife, o Programa de Orientação, Primeiros Socorros e Prevenção de Acidentes a Idosos.
» LEI Nº 17.030, DE 2004.
Dispõe sobre a política de atendimento ao idoso, no município do Recife.
» LEI Nº 17.116, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005.
Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento, para idosos, na cidade do Recife.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO 21.761, DE 03 DE MARÇO DE 2006.
» LEI Nº 17.141, DE 2005.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento, por parte dos Shopping Centers e estabelecimentos similares, de cadeiras de rodas para serem utilizados por deficientes físicos e idosos, e dá outras providências.
» LEI Nº 17.148, DE 2005.
Autoriza o Poder Executivo a Criar a Semana Municipal de Atenção ao Idoso, juntamente com os Jogos Municipais da Terceira Idade.
» LEI Nº 17.149, DE 2005.
Estabelece regras e procedimentos de prioridade no atendimento aos idosos, junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população.

PIAUÍ
» DECRETO Nº 11.872, DE 6 DE JULHO DE 2005.
Regulamenta o processo de escolha de representantes da sociedade civil no Conselho Estadual dos Direitos do Idoso, nos termos do art. 8°, da Lei n° 5.244/2002, alterada pela Lei Estadual n° 5.479/2005.
» DECRETO Nº 12.076, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006.
Convoca a 1a Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa e dá outras providências.
» LEI ORDINÁRIA Nº 5.479, DE 10 DE AGOSTO DE 2005.
Altera dispositivos da Lei n° 5.244, de 13 de junho de 2002, que dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e dá outras providências.
» LEI ORDINÁRIA Nº 5.523, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2005.
Obriga as empresas administradoras de estacionamentos públicos e privados no Estado do Piauí, a reservar no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos, para os idosos e dá outras providências.
» LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 23 DE AGOSTO DE 2005.
Dispõe sobre a criação da Delegacia de Defesa e Proteção dos Direitos Humanos e Repressão às Condutas Discriminatórias, da Delegacia da Segurança e Proteção ao Idoso – DSPI e das Delegacias do 23° e 24° Distrito Policial, na estrutura da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí, cria os cargos em comissão que especifica, e dá outras providências.
TERESINA
» LEI Nº 2.258, DE 25 DE OUTUBRO DE 1993.
Determina tratamento prioritário nas repartições municipais, para as senhoras gestantes, os idosos e os deficientes físicos.
» LEI Nº 2.462, DE 08 DE MAIO DE 1996.
Dispõe sobre o atendimento prioritário, para idosos, gestantes e portadores de deficiência física nos caixas de supermercados de Teresina.
» LEI Nº 2.564, DE 02 DE SETEMBRO DE 1997.
Cria o dia municipal de vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos internados ou recolhidos em instituições geriátricas.
» LEI Nº 2.736, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.
Cria o programa de revitalização do idoso.


RIO DE JANEIRO
» LEI Nº 174, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1977. 

Autoriza o poder executivo a criar a Fundação Estadual de Assistência e Bem-Estar do Ancião (Feabean) e, dá outras providências.
» LEI Nº 1.607, DE 08 DE JANEIRO DE 1990.
Concede gratuidade nos transportes coletivos intermunicipais do estado do Rio de Janeiro aos usuários com 60 (sessenta) anos de idade ou mais e dá outras providências.
» LEI Nº 1.703, DE 03 DE SETEMBRO DE 1990.
Autoriza o atendimento prioritário ao maior de 60 (sessenta) anos nas repartições públicas estaduais.
» LEI Nº 1.805, DE 27 DE MARÇO DE 1991.

Torna obrigatória a preferência assistencial aos menores, sexagenários e deficientes em caso de calamidade pública ou perigo iminente.
» LEI Nº 1.817, DE 23 DE MAIO DE 1991.
Concede desconto nos ingressos para espetáculos realizados nas salas de propriedade do estado do Rio de Janeiro aos cidadãos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos.
» LEI Nº 1.833, DE 10 DE JULHO DE 1991.
Concede entrada gratuita nos estádios e ginásios oficiais aos idosos.
» LEI Nº 1.922, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1991.
Torna obrigatória a prioridade no atendimento às pessoas portadoras de deficiências, crianças, gestantes e sexagenários, nos serviços de assistência médica ambulatorial e de pronto atendimento da rede pública de saúde e conveniados.
» LEI Nº 2.078, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1993.
Estabelece prazo para despachos em processos de maiores de 65 (sessenta e cinco) anos.
» LEI Nº 2.154, DE 05 DE SETEMBRO DE 1993.
Dispõe sobre o atendimento prioritário a idosos, portadores de deficiência e gestantes pelos órgãos da administração direta e indireta do estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 2.157, DE 13 DE SETEMBRO DE 1993.
Dispõe sobre prioridades de atendimento em agências bancárias para as pessoas que menciona e dá outras providências.
» LEI Nº 2.200, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1993.
Cria a Delegacia Especial de Atendimento às Pessoas de Terceira Idade.
» LEI Nº 2.224, DE 1º DE FEVEREIRO DE 1994.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de porta giratória com detector de metais, nos estabelecimentos bancários e dá outras providências.
    ALTERADA PELA LEI Nº 3.211, DE 22 DE ABRIL DE 1999.
» LEI Nº 2.440, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995.
Torna prioritário o embarque e desembarque dos maiores de 65 anos nos transportes coletivos do estado.
» LEI Nº 2.454, DE 31 DE OUTUBRO DE 1995.
Obriga os cinemas localizados no estado do Rio de Janeiro a concederem desconto no preço do ingresso aos cidadãos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos.
» LEI Nº 2.476, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1995.
Dispõe sobre prioridade de atendimento em supermercados e auto-serviços às pessoas que menciona e dá outras providências.
» LEI Nº 2.506, DE 08 DE JANEIRO DE 1996.
Autoriza o poder executivo a criar o "passe origens" , em todo o estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 2515, DE 15 DE JANEIRO DE 1996.
Aprova Declaração dos Direitos do Idoso no estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 2.536, DE 08 DE ABRIL DE 1996.

Dispõe sobre o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e dá outras providências.
    ALTERADA PELA LEI 3.070, DE 06 DE OUTUBRO DE 1998.
    A LEI 3.070 FOI ALTERADA PELA LEI 3.468, DE 20 DE SETEMBRO DE 2000.
» LEI Nº 2.557, DE 22 DE MAIO DE 1996.
Autoriza o poder executivo a criar o Centro de Geriatria e Gerontologia do estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 2.562, DE 24 DE MAIO DE 1996.
Assegura ao idoso o ingresso gratuito em estádios e ginásios esportivos mediante a apresentação da carteira de identidade do IFP.
» LEI Nº 2.587, DE 03 DE JULHO DE 1996.
Dispõe sobre a obrigatoriedade das estações rodoviárias manterem cadeiras de rodas à disposição de deficientes físicos ou de pessoas circunstancialmente necessitadas do uso deste equipamento.
» LEI Nº 2.593, DE 10 DE JULHO DE 1996.
Autoriza o poder executivo a permitir a cessão, aos sábados e domingos, das áreas de recreação cobertas, existentes nos colégios estaduais aos grupos da terceira idade, formados ou que venham a constituir-se para utilização como espaço de lazer.
» LEI Nº 2.642, DE 29 DE OUTUBRO DE 1996.
Autoriza o poder executivo a fixar em todas as repartições estaduais cartazes informando que cidadãos acima de 65 anos estão dispensados de entrar em fila sob qualquer pretexto.
» LEI Nº 2.650, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1996.

Obriga os centros comerciais e supermercados a terem cadeiras de rodas para atender a clientela circunstancialmente necessitada de uso deste equipamento.
» LEI Nº 2.712, DE 24 DE ABRIL DE 1997.
Dá ao motorista de coletivos autorização de parar fora do ponto, quando solicitado por deficiente físico, em todo o território do estado do Rio de Janeiro.
    ALTERADA PELA LEI Nº 4.927, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006.
» LEI Nº 2.718, DE 24 DE ABRIL DE 1997.

Dispõe a respeito da reserva de lugares nos trens da Companhia Fluminense de Trens Urbanos - Flumitrens para deficientes físicos, idosos, gestantes e mulheres acompanhadas de crianças até 05 (cinco) anos de idade.
» LEI Nº 2.719, DE 30 DE ABRIL DE 1997.
Autoriza o poder executivo a instituir o censo médico-social e assistencial do idoso no estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 2.725, DE 12 DE MAIO DE 1997.
Institui sistema integrado de comunicação social em campanhas para descoberta de pessoas desaparecidas no território do estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 2.795, DE 17 DE SETEMBRO DE 1997.
Autoriza o poder executivo do estado do Rio de Janeiro a criar o “Programa de vacinação para a terceira idade”.
» LEI Nº 2.796, DE 17 DE SETEMBRO DE 1997.
Assegura ao idoso o ingresso gratuito em museus e casas de cultura de propriedade do estado do Rio de Janeiro aos cidadãos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos.
» LEI Nº 2.828, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1997.
Garante a permanência de acompanhante de pessoas idosas nos casos de internação em estabelecimentos de saúde, nas condições que especifica.
» LEI Nº 2.857, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1997.

Autoriza o poder executivo a criar o Centro Estadual de Educação em Saúde, vinculado à Secretaria de Estado de Saúde e dá outras providências.
» LEI Nº 2.932, DE 06 DE MAIO DE 1998.

Autoriza o poder executivo a criar o programa que menciona e dá outras providências.
» LEI Nº 2.963, DE 28 DE MAIO DE 1998.
Autoriza o poder executivo a firmar convênios com as prefeituras municipais criando os “Centros de Convivência da Terceira Idade”, e dá outras providências.
» LEI Nº 2.988, DE 18 DE JUNHO DE 1998.
Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure como parte pessoa física com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos.
» LEI Nº 3.084, DE 22 DE OUTUBRO DE 1998.
Autoriza o poder executivo a instituir a Defensoria Pública da Pessoa Idosa e dá outras providências.
» LEI Nº 3.213 DE 27 DE MAIO DE 1999.
Determina a disponibilização de cadeira de rodas para atendimento ao idoso nas agências bancárias situadas no estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.
» LEI Nº 3.232 DE 21 DE JULHO DE 1999.
Dispõe sobre a criação de cursos ocupacionais para idosos.
» LEI Nº 3.332 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1999.
Autoriza o poder executivo a criar casas-lar destinadas a acolher crianças e idosos carentes em todo o estado, e dá outras providências.
» LEI Nº 3.357, DE 07 DE JANEIRO DE 2000.
Obriga as empresas que operam o serviço de transporte público intermunicipal urbano, através de micro-ônibus, a inscreverem na parte lateral direita externa dos veículos, inscrição com os seguintes dizeres: livre acesso aos maiores de 65 anos, alunos uniformizados da rede pública e deficientes físicos.
» LEI 3.402, DE 15 DE MAIO DE 2000.
Determina a afixação de cartazes nos estabelecimentos de saúde, nas condições que especifica.
    ALTERADA PELA LEI 4.574, DE 11 DE JULHO DE 2005.
» LEI Nº 3.493, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2000.
Dispõe sobre o acesso gratuito de idosos aos locais de exibição de programação cultural e esportiva.
» LEI Nº 3.540, DE 16 DE MARÇO DE 2001.
Autoriza o poder executivo a criar o Instituto Fluminense de Geriatria e Gerontologia como órgão integrante da Secretaria de Estado de Saúde.
» LEI Nº 3.542, DE 16 DE MARÇO DE 2001.

Concede descontos na aquisição de medicamentos nas farmácias instaladas no estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 3.613, DE 18 DE JULHO DE 2001.
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.
    ALTERADA PELA LEI Nº 4.449, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2004.
» LEI Nº 3.686, DE 24 DE OUTUBRO DE 2001.
Isenta os aposentados, pensionistas e portadores de deficiência física, proprietários ou locatários de imóveis, do pagamento da taxa de incêndio.
    ALTERADA PELA LEI 4.551, DE 09 DE MAIO DE 2005.
» LEI Nº 3.748, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001.
Autoriza o poder executivo a instituir concessão de subvenção a pessoas ou famílias de baixa renda que sejam responsáveis por idosos carentes de cuidados especiais.
» LEI Nº 3.759, DE 07 DE JANEIRO DE 2002.
Autoriza o poder executivo a conceder incentivos fiscais às empresas privadas na admissão de pessoas com idade superior a 50 anos.
» LEI Nº 3.796, DE 01 DE ABRIL DE 2002.
Obriga a rede hospitalar do estado do Rio de Janeiro a priorizar o atendimento de idosos acima de 65 anos nos casos de epidemia.
» LEI Nº 3875, DE 24 DE JUNHO DE 2002.
Regula o funcionamento das instituições asilares de caráter social no estado e dá outras providências.
» LEI Nº 3.884, DE 25 DE JUNHO DE 2002.
Isenta de pagamento para utilização dos banheiros públicos as pessoas maiores de 65 anos.
» LEI Nº 3.987, DE 11 DE OUTUBRO DE 2002.
Dispõe sobre atendimento prioritário às pessoas com mais de 60 anos de idade em supermercados, com mais de cinco caixas de atendimento, situados em municípios do estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 4.049, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002.
Dispõe sobre a concessão, pelo departamento de trânsito do estado do Rio de Janeiro (Detran), de cartão especial de estacionamento para pessoas portadoras de deficiência e maiores de 65 anos proprietários de veículos, a ser utilizado nos estacionamentos públicos e privados do estado do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 4.085, DE 10 DE MARÇO DE 2003.
Concede isenção do pagamento de taxas estaduais, relativas à renovação da carteira nacional de habilitação, às pessoas maiores de 65 anos.
» LEI Nº 4.225, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos térreos nos edifícios construídos pelos programas de habitação do estado.
» LEI Nº 4.241, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre a obrigatoriedade das casas de espetáculos, shopping centers, cinemas, parques temáticos e outros disponibilizarem, aos freqüentadores, bebedouros públicos com água gelada.
» LEI Nº 4.326, DE 12 DE MAIO DE 2004.
Institui a obrigatoriedade de todos os empreendimentos de interesse turístico nos municípios manterem adaptações e acessibilidade a idosos, pessoas com deficiência e demais no âmbito do estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.
» LEI Nº 4.374, DE 15 DE JULHO DE 2004.
Determina a colocação de caixas convencionais na rede bancária, na forma que menciona.
» LEI Nº 4.395, DE 16 DE SETEMBRO DE 2004.
Dispõe sobre prioridade de atendimento nas farmácias às pessoas que menciona e dá outras providências.
» LEI Nº 4.449, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2004.
Altera a lei ordinária nº 3613, de 18 de junho de 2001, priorizando os idosos e deficientes.
» LEI Nº 4.458, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2004.
Autoriza o poder executivo a instituir programa de produção de fraldas geriátricas.
» LEI Nº 4.618, DE 11 DE OUTUBRO DE 2005.
Autoriza o poder executivo a instituir o selo empresa amiga da pessoa idosa no âmbito do estado do Rio de Janeiro.
RIO DE JANEIRO – Capital
» LEI Nº 317, DE 12 DE ABRIL DE 1982.
Autoriza o Poder Executivo a tornar obrigatório nos veículos de transportes coletivos a reservar em local privilegiado, assentos em cada lado do veículo para deficientes físicos, gestantes, pessoas idosas e pessoas acompanhadas de crianças até 5 (cinco) anos  e dá outras providências.
» LEI  Nº 484, DE 30 DE  DEZEMBRO DE 1983.
Determina que os ônibus (coletivos) recolham pela porta da frente as pessoas obesas, as idosas e os deficientes físicos.
» LEI Nº 1.212, DE 04 DE ABRIL DE 1988.
Dispõe sobre as obrigações das empresas prestadoras de serviços de transporte ferroviário no Município, e dá outras providências.
» LEI Nº 1.594, DE 27 DE AGOSTO DE 1990.
Autoriza o Poder Executivo a instalar sanitários públicos nas praças públicas do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências.
» LEI Nº 1.629, DE 22 DE OUTUBRO DE 1990.
Dispõe sobre o atendimento prioritário das pessoas que menciona em agências bancárias e dá outras providências.
» LEI Nº 1.802, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1991.
Dispõe sobre passarelas, passagens subterrâneas e escadarias públicas e dá outras providências.
» LEI  Nº 1.955, DE 30 DE  MARÇO DE 1993.
Dispõe sobre a concessão de isenção tributária e dá outras providencias.
» LEI Nº 2.108, DE 18 DE JANEIRO DE 1994.
Dispõe sobre o ingresso de maiores de 65 anos nos eventos promovidos pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 2.275, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994.
Estabelece diretrizes para o Programa Municipal de Combate à Fome e à Miséria.
» LEI Nº 2.361, DE 06 DE SETEMBRO DE 1995.
Dispõe sobre a implantação de instalações adequadas ao acesso fácil de pessoas portadoras de deficiência e de idosos nas unidades do Sistema Único de Saúde administrada pelo Município.
» LEI Nº 2.373, DE 09 DE OUTUBRO DE 1995.
Dispõe sobre as comemorações do Dia do Idoso no Município.
» LEI Nº 2.384, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1995.
Dispõe sobre o atendimento geriátrico nos hospitais da Rede Pública Municipal, na forma que menciona e dá outras providencias.
» LEI Nº 2.443, DE 24 DE JUNHO DE 1996.
Torna obrigatória a destinação de caixas registradoras em supermercados para atendimento de gestantes, mulheres com crianças de colo, pessoas idosas e deficientes físicos e dá outras providencias.
» LEI Nº 2.477, DE 19 DE SETEMBRO DE 1996.
Dispõe sobre o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e dá outras providências.
» LEI Nº 2.635, DE 28 DE MAIO DE 1998.
Institui a olimpíada Municipal da Terceira Idade, no âmbito das Secretarias Municipais de Cultura e de Esportes e Lazer.
» LEI Nº 2.751, DE 23 DE MARÇO DE 1999.
Dispõe sobre a destinação para atendimento preferencial de caixas registradoras nos supermercados e revoga a Lei nº 2443, de 20 de junho de 1996.
» LEI Nº 2.853, DE 28 DE JULHO DE 1999.
Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivos fiscais às empresas que reservem vagas em seu quadro de pessoal destinadas à terceira idade e dá outras providências.
» LEI Nº 2.914, DE 29 DE OUTUBRO DE 1999.
Assegura a presença de acompanhante de pessoas idosas internadas em enfermarias de hospitais públicos da rede municipal de saúde e dá outras providências.
» LEI Nº 2.963, DE 07 DE JANEIRO DE 2000.
Torna obrigatória a internação dos idosos, nos casos com indicação médica para terapia intensiva.
» LEI Nº 2.994, DE 13 DE JANEIRO DE 2000.
Dispõe sobre a disponibilidade de vacinas para atendimento a pessoas idosas na Rede Municipal de Saúde e dá outras providências.
» LEI Nº 3.026, DE 17 DE MAIO DE 2000
Cria o Programa de Desenvolvimento para a Terceira Idade.
» LEI Nº 3.042, DE 16 DE JUNHO DE 2000.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de shopping centers, hipermercados, empreendimentos de diversões públicas e cemitérios oferecerem às pessoas com dificuldade de locomoção o uso gratuito de cadeiras de rodas.
» LEI Nº 3.095, DE 05 DE SETEMBRO DE 2000.
Autoriza o poder executivo a criar em cada área de planejamento os Centros Dia, para atender idosos com doença de Alzheimer, doenças similares, e dá outras providências.
» LEI Nº 3.158, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2000.
Autoriza o Poder Executivo a implantar farmácias de atendimento aos idosos da rede municipal e hospitais da rede de saúde, e dá outras providências.
» LEI Nº 3.167, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000.
Assegura o exercício das gratuidades previstas no artigo 401 da Lei Orgânica do Município do  Rio de Janeiro, mediante a instituição do  Sistema de  Bilhetagem   Eletrônica nos serviços de transporte público de passageiros por ônibus do Município do Rio de Janeiro, e dá outras providências.
    ALTERADA PELO DECRETO Nº 19.936, DE 22 DE MAIO DE 2001.
» LEI Nº 3.294, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2001.
Estabelece as diretrizes para criação do Programa Esporte Comunidade no Município do Rio de Janeiro.
» LEI Nº 3.327, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2001.
Estabelece a obrigatoriedade da doação de complexos vitamínicos pelas indústrias farmacêuticas, nas condições que menciona.
» LEI Nº 3.371, DE 27 DE MARÇO DE 2002.
Determina que as consultas médicas e exames de saúde sejam realizados no prazo máximo de três dias, quando o paciente tiver idade superior a sessenta e cinco anos, quando for portador de deficiência física e quando for gestante.
» LEI Nº 3.382, DE 03 DE ABRIL DE 2002.
Regulamenta a venda de medicamentos a consumidores da terceira idade.
» LEI Nº 3.458, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2002.
Concede aos maiores de sessenta e cinco anos entrada gratuita nos estádios e ginásios esportivos sediados no Município.
» LEI Nº 3.515, DE 20 DE MARÇO DE 2003.
Cria centros de atendimento comunitário da terceira idade em áreas periféricas às favelas e aos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências.
» LEI Nº 3.536, DE 14 DE ABRIL DE 2003.
Cria Clubes de Leitura nas Bibliotecas Municipais.
» LEI Nº 3.565, DE 20 DE MAIO DE 2003.
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Cesta do Idoso e dá outras providências.
» LEI Nº 3.568, DE 22 DE MAIO DE 2003.
Autoriza o Poder Executivo a criar, no âmbito do Município, o Programa de Casas-Asilo, e dá outras providências.
» LEI Nº 3.570, DE 27 DE MAIO DE 2003.
Dispõe sobre a implantação de instalações adequadas para idosos nas unidades do Sistema Único de Saúde administradas pelo Município.
» LEI Nº 3.602, DE 07 DE JULHO DE 2003.
Estabelece desconto e/ou gratuidade no preço do ingresso dos teatros localizados no Município para os cidadãos maiores de sessenta e cinco anos, e dá outras providências.
» LEI Nº 3.728, DE 24 DE MARÇO DE 2004.
Dispõe sobre a gratuidade a idosos para assistirem aos desfiles das escolas de samba no Município do Rio de Janeiro e dá outras providências.
» LEI Nº 3.805, DE 19 DE JULHO DE 2004.
Estabelece a priorização no acesso às dependências das casas de espetáculos, teatros, cinemas, circos, ginásios, autódromos e quaisquer outros locais, públicos ou particulares do Município do Rio de Janeiro, destinados tanto à prática esportiva quanto cultural, aos portadores de necessidades especiais, idosos com 65 anos ou mais e gestantes e dá outras providências.
» LEI Nº 3.820, DE 30 DE JULHO DE 2004.
Assegura direito à prioridade de atendimento em hospitais e postos de saúde (exceto emergências), sediados no Município do Rio de Janeiro, às pessoas idosas e aos portadores de deficiência física, sensorial e mental.
» LEI Nº 3.872, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2004.
Autoriza o Poder Executivo a promover a distribuição de óculos a maiores de sessenta anos e dá outras providências.
» LEI Nº 3.873, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2004.
Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Passeio Turístico para Idosos.
» LEI Nº 3.929, DE 15 DE MARÇO DE 2005.
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Semana de Integração da Criança e do Idoso.
» LEI Nº 3.956, DE 16 DE MARÇO DE 2005.
Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar dez por cento dos imóveis que menciona para idosos com idade igual ou superior a sessenta anos.
» LEI Nº 4.039, DE 11 DE MAIO DE 2005.
Dispõe sobre a notificação, ao sistema de informações da Secretaria Municipal de Saúde, dos casos de violências cometidas contra os idosos e dá outras providências.
» LEI Nº 4.052, DE 18 DE MAIO DE 2005.
Autoriza o Poder Executivo a construir rampa de acesso e/ou instalação de elevadores para deficientes físicos e idosos nos cemitérios do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências.
» LEI Nº 4.057, DE 18 DE MAIO DE 2005.
Autoriza o Poder Executivo a criar o Hospital do Idoso no Bairro do Méier e dá outras providências.
» LEI Nº 4.070, DE 24 DE MAIO DE 2005.
Estabelece princípios e diretrizes para as ações municipais voltados às necessidades alimentares e nutricionais da população e dá outras providências.
» LEI  Nº 4.073, DE 24 DE  MAIO DE 2005.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de elevadores ou área de acesso em restaurantes, casas de espetáculos e similares nas condições que menciona.
» LEI  Nº 4.099, DE 15 DE  JUNHO DE 2005.
Cria o programa SOS Idosos Desaparecidos.
» LEI  Nº 4.105, DE 22 DE  JUNHO DE 2005.
Autoriza o Poder Executivo a criar um Parque do Idoso em cada AP do Município.
» LEI  Nº 4.124, DE 30 DE  JUNHO DE 2005.
Assegura aos idosos, reserva de vagas nos estacionamentos públicos e privados no Município do Rio de Janeiro, e dá outras providências.
» LEI  Nº 4.166, DE 31 DE  AGOSTO DE 2005.
Dispõe sobre a reserva de vagas, para veículos de pessoas idosas, nos estacionamentos públicos e privados do Município.
» LEI  Nº 4.211, DE 19 DE  OUTUBRO DE 2005.
Dispõe sobre a aplicação do art. 22 da Lei Federal n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003, Estatuto do Idoso no âmbito do Município.
» DECRETO Nº 7.591, DE 29 DE ABRIL DE 1988.
Regulamenta a Lei n.º 1.058, de 15 de setembro de 1987, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 9.444, DE 04 DE JULHO DE 1990.
Regulariza a gratuidade de passagem de ônibus dando cumprimento ao Art. 401 e incisos da Lei Orgânica Municipal.
» DECRETO Nº 12.120, DE 25 DE JUNHO DE 1993.
Regulamenta as isenções tributárias dos aposentados e pensionistas e dos ex-combatentes da segunda guerra mundial e dá outras providências.
» DECRETO Nº 13.329, DE 21 DE OUTUBRO DE 1994.
Concede aos maiores de 65 anos de idade isenção de pagamento de tarifas para utilização de banheiros nos postos de salvamento da cidade do Rio de Janeiro.
» DECRETO Nº 14.552, DE 26 DE JANEIRO DE 1996.
Institui o programa especial ‘Rio - Dignidade à Terceira Idade" e dá outras providências.
    ALTERADO PELO DECRETO Nº 14.681, DE 02 DE ABRIL DE 1996.


RIO GRANDE DO NORTE
» LEI Nº 8.218, DE 5 DE AGOSTO DE 2002
Garante aos idosos isenção do pagamento de taxas para retirada de Segunda via de documentos furtados ou roubados, e dá outras providências.
» LEI Nº 8.219, DE 12 DE AGOSTO DE 2002
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso, e dá outras providências.
» LEI Nº 8.220, DE 12 DE AGOSTO DE 2002
Garante a permanência de acompanhantes de pessoas idosas nos casos de internações em estabelecimentos de saúde, nas condições que especifica.
» LEI Nº 8.315, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003.
Obriga os Shoppings Centers e estabelecimentos similares em todo o Estado do Rio Grande do Norte, a fornecer cadeiras de rodas para pessoas portadoras de deficiências e para idosos.

RIO GRANDE DO SUL
» LEI Nº 8.103, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1985
Estabelece prioridade de atendimento, em todas as repartições públicas estaduais, às pessoas idosas, às portadoras de defeitos físicos e às mulheres grávidas.
» LEI Nº 9.796, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992
Assegura aos idosos, deficientes e gestantes o direito a atendimento preferencial e dá outras providências.
» LEI Nº 10.945, DE 15 DE ABRIL DE 1997
Dispõe sobre o atendimento preferencial e obrigatório aos idosos, gestantes e pessoas portadoras de deficiência, nos diferentes níveis de atenção à saúde, pelo SUS/RS.
» LEI Nº 10.982, DE 06 DE AGOSTO DE 1997
Determina a concessão de desconto no valor das passagens rodoviárias intermunicipais no Estado do Rio Grande do Sul.
» LEI Nº 12.081, DE 05 DE MAIO DE 2004.
 
Determina aos estabelecimentos bancários situados no território do Estado do Rio Grande do Sul, a disponibilização de assentos nas filas especiais para aposentados, pensionistas, gestantes e deficientes físicos, e dá outras providências.
» LEI Nº 12.132, DE 22 DE JULHO DE 2004.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento por parte dos shopping centers e similares de cadeiras de rodas para utilização de deficientes físicos e idosos, e dá outras providências.
» LEI Nº 12.227, DE 05 DE JANEIRO DE 2005
Dispõe sobre a adaptação dos veículos do Sistema Estadual de Transporte Metropolitano de Porto Alegre - RMPA - com dispositivos de acesso às pessoas portadoras de deficiência física, obesos, gestante e idosos.
» LEI Nº 11.262, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1998
Dispõe sobre a criação do Dia Estadual de Vacinação à Pessoa Idosa, e dá outras previdências.
» LEI Nº 11.497, DE 04 DE JULHO DE 2000
Institui o Programa de Assistência ao idoso no Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

» LEI Nº 11.517, DE 26 DE JULHO DE 2000
Institui a Política Estadual do Idoso.
» LEI Nº 11.822, DE 11 DE JULHO DE 2002
Estabelece prioridade de tramitação aos processos e procedimentos administrativos em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.
» DECRETO Nº 35.548, DE 21 DE SETEMBRO DE 1994
Cria a Delegacia de Polícia de Proteção ao idoso e amplia a competência da Delegacia da Mulher, no Município de Porto Alegre.

» DECRETO N° 38.413, DE 24 DE ABRIL DE 1998
Institui o Projeto idoso - Viva Bem a Terceira Idade com Alimentação.
» DECRETO Nº 39.073, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998
Altera o Decreto Nº 38.413, de 24 de abril de 1998, que instituiu o Projeto idoso - Viva Bem a Terceira Idade com Alimentação.
» DECRETO Nº 39.679, DE 23 DE AGOSTO DE 1999.
 
Determina procedimento relativo à criação, ampliação, reforma ou remodelação de espaços públicos urbanos e rurais.
» DECRETO Nº 42.913, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2004
Institui a Delegacia de Polícia de Proteção ao idoso no Município de Santa Maria, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 41.940, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2002
Institui prioridade de tramitação aos Expedientes/Procedimentos Administrativos em que figure como parte, ou interveniente, pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos, e dá outras providências.
PORTO ALEGRE
» LEI Nº 5.624, DE 18 DE SETEMBRO DE 1985.
Estabelece a isenção do pagamento de tarifas de Transporte Coletivo do Município de Porto Alegre para as pessoas de mais de 60 anos e dá outras providências.
    ALTERADA PELAS SEGUINTES NORMAS:
        DECRETO Nº 9.168, DE 25 DE MAIO DE 1988.
        DECRETO Nº 9.554, DE 01 DE NOVEMBRO DE 1989.
        DECRETO Nº 11.761, DE 27 DE JULHO DE 1997.
        DECRETO Nº 12.243, DE 08 DE FEVEREIRO DE 1999.
        DECRETO Nº 12.345, DE 24 DE MAIO DE 1999.


» LEI Nº 7.076, DE 04 DE JUNHO DE 1992.
Estabelece prioridade de atendimento, em todas as repartições públicas municipais, estaduais e federais, estabelecimentos bancários e comerciais, às pessoas idosas, às portadoras de deficiências físicas e às gestantes.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 10.739, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993.
» LEI Nº 7.366, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993.
Estabelece redução do valor de ingresso para aposentados e pensionistas do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS em estabelecimentos de áreas de cultura e lazer e outras de entretenimento.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 11.110, DE 28 DE SETEMBRO DE 1994.
» LEI Nº 8.276, DE 08 DE JANEIRO DE 1999.
Institui o Programa de Atendimento aos Idosos em situações de risco pessoal e social.
» LEI Nº 8.317, DE 09 DE JUNHO DE 1999.
Dispõe sobre a eliminação de barreiras arquitetônicas em edificações e logradouros de uso público e dá outras providências.
    REGULAMENTADA PELO  DECRETO Nº 12.463, DE 25 DE AGOSTO DE 1999.
» LEI Nº 8.548, DE 06 DE JULHO DE 2000.
Assegura o direito à prioridade de atendimento em hospitais e postos de saúde (exceto emergências), sediados no Município de Porto Alegre, ás pessoas idosas e aos portadores de deficiências físicas, sensorial e mental.
» LEI COMPLEMENTAR Nº 307, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1993.
Isenta os aposentados, inativos e pensionistas do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social do pagamento da Taxa de Coleta de Lixo.
» LEI COMPLEMENTAR Nº 444, DE 30 DE MARÇO DE 2000.
Autoriza o Poder Executivo do Município de Porto Alegre a criar o Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências. 
» DECRETO Nº 6.862, DE 19 DE JULHO DE 1979.
Dispõe sobre a preferencialidade em lugares sentados, nos veículos de transporte coletivo urbano.
» DECRETO Nº 8.466, DE 12 DE SETEMBRO DE 1984.
Institui a Semana do Idoso a ser comemorada no mês de Setembro de cada ano.
» DECRETO Nº 9.553, DE 01 DE NOVEMBRO DE 1988
Regulamenta o direito conferido pelo § 2° do art. 230 da Constituição Federal, e dá outras providências. 


Rondônia
» LEI Nº 347, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1991.
 
Estabelece normas de atendimento, nas Repartições Públicas Estaduais, às gestantes, aos deficientes físicos e aos idosos.
 
» LEI Nº 458, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992.
 
Dispõe sobre a Política Social do Idoso, cria o Conselho Estadual do idoso, e dá outras providências.
 
» LEI Nº 527, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1993.
 
Concede gratuidade aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos nos transportes fluviais, realizados nas embarcações administradas pelo Governo do Estado, e dá outras providências.
 
» LEI Nº 798, DE 30 DE MARÇO DE 1999.
 
Autoriza o Poder Executivo Estadual a isentar da cobrança de taxas para emissão de Carteiras de Identidade.
 
» LEI Nº 1.006, DE 30 DE JULHO DE 2001.
 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de porta giratória com detector de metais nos estabelecimentos bancários.
 
» LEI Nº 1.255, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003.
 
Assegura ao idoso o direito ao pagamento de meia-entrada para assistir espetáculos esportivos, teatrais, culturais, cinematográficos, musicais e circenses.
 
» LEI Nº 1.307, DE 15 DE JANEIRO DE 2004.
 
Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, concede passe livre às pessoas idosas e portadoras de deficiência, no sistema de transporte coletivo intermunicipal, e dá outras providências. 
  
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 10.890, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2004.
PORTO VELHO
» LEI Nº 1.190, DE 1994.
Dispõe sobre a política municipal do idoso, cria o conselho municipal do idoso, o fundo municipal do idoso, e dá outras providências.

RORAIMA- BOA VISTA
» LEI Nº 336, DE 1994.
Dispõe sobre atendimento preferencial de gestantes, mães com criança de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, bancários, repartições públicas e dá outras providências.
» LEI Nº 497, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999.
Dispõe sobre: "Cria o Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências".
» LEI Nº 545, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2000.
Estabelece atendimento diferenciado ao idoso e integrantes da Guarda Mirim Municipal pelas concessionárias prestadoras de serviços públicos de transportes coletivo urbano no âmbito do Município de Boa Vista e dá outras providências.

SANTA CATARINA
» LEI Nº 8.220, DE 03 DE JANEIRO DE 1991.
Dispõe sobre o transporte Intermunicipal às pessoas deficientes, às gestantes e ao idoso.
» LEI Nº 8.295, DE 08 DE JULHO DE 1991.
Assegura direito preferencial de atendimento ao idoso ou deficiente.
    ALTERADA PELA LEI Nº 10.917, DE 21 DE SETEMBRO DE 1998.
» LEI Nº 8.589, DE 11 DE MAIO DE 1992.
Dispõe sobre isenção do pagamento de taxas ou emolumentos para obtenção de documentos junto a repartições públicas estaduais, às pessoas portadoras de deficiências físicas, ou que tenham atingido a idade mínima prevista para fins de aposentadoria.
» LEI ESTADUAL Nº 10.213, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996.
Dispõe sobre o acesso gratuito de idosos aos locais de exibição de programação cultural e esportiva e adota outras providências.
» LEI Nº 10.357, DE 10 DE JANEIRO DE 1997.
Dá nova redação a Lei nº 10.213, de 12 de setembro de 1996, “que dispõe sobre o acesso gratuito de idosos aos locais de exibição de programação cultural e esportiva e adota outras providências”, e prevê outras providências correlatas.
» LEI Nº 11.402, DE 10 DE MAIO DE 2000.
Dispensa as pessoas idosas do pagamento de taxas para a confecção de segunda via de documentos roubados ou furtados.
» LEI Nº 11.436, DE 07 DE JUNHO DE 2000.
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e adota outras providências.
» LEI Nº 12.205, DE 25 DE ABRIL DE 2002.
Estabelece prioridade de tramitação aos processos e procedimentos administrativos em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.

» LEI Nº 12.698, DE 29 DE OUTUBRO DE 2003.


Determina aos estabelecimentos bancários situados no território do Estado de Santa Catarina, a disponibilização de assentos nas filas especiais para aposentados, pensionistas, gestantes e deficientes físicos, e adota outras providências.
» LEI Nº 12.920, DE 2004.
Torna obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para deficientes físicos e idosos em estabelecimentos centrais de compras e shopping centers no Estado de Santa Catarina.
FLORIANÓPOLIS
» LEI COMPLEMENTAR Nº 034, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1999.
Dispõe sobre o sistema de transporte coletivo de passageiros no município de Florianópolis e dá outras providências.
Art. 38  Serão isentos do pagamento da tarifa dos serviços regular, experimental e extraordinário:
II - Idosos com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos;
Art. 51  Nos veículos em que for permitido o transporte de passageiros em pé, ficarão reservados, em cada unidade, pelo menos 4 (quatro) assentos para senhoras grávidas ou com crianças no colo, deficientes físicos e idosos, e também assento para pessoas obesas.
Art. 55   Constituem obrigações do pessoal de operação:
XIV - fazer respeitar os espaços reservados para idosos, gestantes, deficientes  físicos e pessoas obesas.
Art. 57   Além do cumprimento das cláusulas constantes do contrato de concessão ou permissão, as empresas operadoras ficam obrigadas a:
XVII - reservar assentos para uso preferencial de idosos, gestantes e deficientes físicos;

» LEI Nº 4.421, DE 17 DE JUNHO DE 1994.
Dispõe sobre a reserva de assentos nos veículos de transporte coletivo, para pessoas deficientes, idosas e gestantes.
        REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 955, DE 1994.
» LEI Nº 4.731, DE 06 DE OUTUBRO DE 1995.
Dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com criança de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências.
        ALTERADA PELA LEI Nº 4.914, DE 24 DE JUNHO DE 1996.
» LEI Nº 5.330, DE 17 DE JULHO DE 1998.
Institui o programa de garantia de renda familiar mínima para atendimento de idosos em situações especiais de saúde.
» LEI Nº 5.331, DE 17 DE JULHO DE 1998.
Dispõe sobre a inclusão de caixas especiais para atendimento aos idosos, deficientes físicos, gestantes e mulheres com crianças ao colo nos supermercados no município de Florianópolis.
» LEI Nº 5.371, DE 17 DE JULHO DE 1998.
Dispõe sobre a Política Municipal do Idoso, cria o Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências.
        ALTERADA PELA LEI Nº 6.134, DE O8 DE JANEIRO DE 2003.
» LEI Nº 5.970, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001.
Institui o dia 1º de outubro como o dia municipal do idoso.
» LEI Nº 6.455, DE 15 DE ABRIL DE 2004.
Torna obrigatório o fornecimento, no local destinado à realização de velórios e sepultamentos, de cadeiras de rodas para utilização de deficientes físicos, idosos, entre outras pessoas com dificuldade de locomoção por parte das empresas concessionárias de serviços funerários no município de Florianópolis.
» LEI Nº 6.724, DE 06 DE JULHO DE 2005.
Dispõe sobre a reserva de habitações populares a idosos carentes.
» LEI Nº 6.758, DE 26 DE JULHO DE 2005.
Institui desconto e estabelece acesso preferencial para a participação de idosos em eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer.
» LEI CMF Nº 620, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2001.
Torna obrigatório o fornecimento por parte de shopping centers e similares de cadeira de rodas para utilização de deficientes físicos, idosos, pessoas com dificuldade de locomoção e da outras providencias.
» LEI CMF Nº 653, DE 25 DE MARÇO DE 2002.
Assegura direito à preferência de atendimento à idosos, e/ou portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, em hospitais e postos de saúde.
» DECRETO  Nº 377, DE 10 DE SETEMBRO DE 1998.
Regulamenta o programa de garantia de renda familiar mínima para atendimento de idosos em situações especiais de saúde.

SÃO PAULO
» LEI Nº 12.552, DE 08 DE MARÇO DE 2007.
Dispõe sobre a presença de médico especialista em geriatria ou médico clínico com treinamento em geriatria nos Centros de Referência de Idosos e nos Postos de Saúde do Estado.
» LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007.
Consolida a legislação relativa ao idoso.
» LEI Nº 12.271, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2006.
Institui a Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso e dá outras providências.

        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO.  

» LEI Nº 12.222, DE 11 DE JANEIRO DE 2006.
Cria, na Secretaria da Saúde, o Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia.
» LEI Nº 12.107, DE 11 DE OUTUBRO DE 2005.
 
Obriga o fornecimento gratuito de veículos motorizados para facilitar a locomoção de portadores de deficiência física e idosos.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 11.877, DE 19 DE JANEIRO DE 2005.
Dispõe sobre a instalação de assentos para idosos, gestantes e portadores de deficiência nos terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 11.759, DE 1º DE JULHO DE 2004.
Dispõe sobre a reserva de vagas para os idosos nos estacionamentos.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003
Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher e dá outras providências.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 11.355, DE 17 DE MARÇO DE 2003.
Dispõe sobre atendimento prioritário a idosos nas condições que especifica.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 11.251, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2002.
Dá prioridade de tramitação aos procedimentos administrativos em que figure como requerente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 11.061, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2002
Cria o Programa de Atendimento Geriátrico nos hospitais da rede pública do Estado.
» LEI Nº 10.952, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2001.
Autoriza o Poder Executivo a isentar da taxa relativa à emissão da segunda via da carteira de identidade às pessoas que especifica.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 10.938, DE 19 DE OUTUBRO DE 2001
Dispõe sobre a Política Estadual de Medicamentos e dá outras providências.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
  » LEI Nº 10.933, DE 17 DE OUTUBRO DE 2001
Dispõe sobre a implantação do selo "Amigo do Idoso", destinado às entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e não-asilar, e dá providências correlatas.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 10.779, DE 9 DE MARÇO DE 2001.
Obriga os "shopping centers" e estabelecimentos similares, em todo o Estado, a fornecer cadeiras de rodas para pessoas portadoras de deficiência e para idosos.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 10.740, DE 8 DE JANEIRO DE 2001
Institui o "Dia de Combate a Discriminação e Defesa dos Direitos do Idoso".
» LEI Nº 10.473, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999.
Dispõe sobre a prestação dos serviços de assistência social no Estado de São Paulo.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 10.448, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999.
Dispõe sobre a criação de "Repúblicas da 3ª Idade" para idosos de baixa renda e dá providências correlatas.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 10.365, DE 2 DE SETEMBRO DE 1999.
Autoriza o Estado de São Paulo a implantar Programa de Locação Social na forma que especifica e dá outras providências correlatas.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 10.123, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1998.
Dispõe sobre o funcionamento das instituições geriátricas e similares.

        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
    
» LEI Nº 10.003, DE 24 DE JUNHO DE 1998.
 
Institui o Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade.
        ALTERADA PELA LEI Nº 10.329, DE 15 DE JUNHO DE 1999.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 9.892, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.
 
Institui a Política Estadual do Idoso.
 
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
 
» LEI Nº 9.802, DE 13 DE OUTUBRO DE 1997.
  
Dispõe sobre o Conselho Estadual do Idoso.
 
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
 
» LEI Nº 9.688, DE 30 DE MAIO DE 1997.
 
Dispõe sobre a criação de parque especial, na forma que especifica.

        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
 
» LEI Nº 9.500, DE 11 DE MARÇO DE 1997.
 
Dispõe sobre a concessão de desconto aos idosos em cinemas, teatros, museus e demais casas de espetáculos e parques de diversões.

        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
  
» LEI Nº 9.499, DE 11 DE MARÇO DE 1997.
 
Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Fundação de Amparo ao Idoso".
 
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
 
» LEI Nº 9.315, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995.
 
Institui no âmbito do Estado de São Paulo o "Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade".

        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 7.576, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1991.
Cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e dá providências correlatas.

        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
 
» LEI Nº 7.466, DE 1º DE AGOSTO DE 1991.
 
Dispõe sobre atendimento prioritário a idosos, portadores de deficiência e gestantes.
» LEI Nº 5.928, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1987.
Dispõe sobre a isenção de Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos na expedição de Cédula de Identidade.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 5.198, DE 24 DE JUNHO DE 1986.
Dispõe sobre a instituição de gratuidade de passagens nos trens da Estrada de Ferro Campos do Jordão.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO. 
» LEI Nº 4.961, DE 8 DE JANEIRO DE 1986.
Torna gratuitas, às pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos, as passagens nas hidrovias do Estado.
        ALTERADA PELA LEI Nº 9.057, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994.
        REVOGADA PELA LEI Nº 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE CONSOLIDOU         A LEGISLAÇÃO DO IDOSO.
SÃO PAULO- Capital
» LEI Nº 14.402, DE 21 DE MAIO DE 2007.
Dispõe sobre a prioridade de tramitação e julgamento aos procedimentos administrativos
municipais, em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências.
» LEI Nº 9.651, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1983.
Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, às pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providências.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 19.386, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1983.
» LEI Nº 10.012, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1985.
Dispõe sobre assentos reservados para uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros.
» LEI Nº 10.791, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1989.
Institui a Olimpíada Municipal da 3º Idade, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 28.980.
» LEI Nº 10.973, DE 19 DE MARÇO DE 1991.
Dispõe sobre o ingresso de sexagenários nos  eventos promovidos pela Prefeitura do Município de São Paulo.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 30.730, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1991.
» LEI Nº 11.109, DE 31 DE OUTUBRO DE 1991.
Institui nos órgãos  da Administração  Municipal, setor especial para atendimento de idosos, gestantes e portadores de deficiência.
» LEI Nº 11.242, DE 24 DE SETEMBRO DE 1992.
Dispõe sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso dá outras providências. 
» LEI Nº 11.248, DE 01 DE OUTUBRO DE 1992.
Dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 32.975, DE 28 DE JANEIRO DE 1993.
» LEI Nº 11.256, DE 06 DE OUTUBRO DE 1992.
Isenta de pagamento de ingressos em jogos de futebol, oficiais e amistosos, no Estádio Paulo Machado de Carvalho, menores de 12 anos e maiores de 60 anos de idade, e dá outras providências.
» LEI Nº 11.300, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1992.
Dispõe sobre a criação e organização do serviço de Apoio a Pessoa Necessitada, e dá outras providências.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 32.906, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1992.
» LEI Nº 11.381, DE 17 DE JUNHO DE 1993.
Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isenção do pagamento de tarifas nas linhas urbanas de ônibus para mulheres com mais de sessenta anos de idade.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 34.321, DE 07 DE JULHO DE 1994.
» LEI Nº 11.468, DE 12 DE JANEIRO DE 1994.
Dispõe sobre a colocação de assento nas farmácias e drogarias, é dá outra providencias.
» LEI Nº 11.486, DE 11 DE MARÇO DE 1994.
Dispõe sobre o atendimento público odontológico, e dá providências.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 35.070, DE 19 DE ABRIL DE 1995.
» LEI Nº 11.487, DE 11 DE MARÇO DE 1994.
Dispõe sobre a aplicação de multa a empresas de ônibus cujos motoristas desrespeitem os direitos das pessoas portadoras do “passe do idoso”, e dá outras providências.
» LEI Nº 11.655, DE 18 DE OUTUBRODE 1994.
Dispõe sobre a isenção de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano às mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.
» LEI Nº 11.807, DE 22 DE JUNHO DE 1995.
Dispõe sobre a promoção de passeios turísticos gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco) anos.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 37.390, DE 08 DE ABRIL DE 1998.
» LEI Nº 12.270, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996.
Cria o Abrigo para Idosos do município de São Paulo, e dá outras providências.
» LEI Nº 12.326 - DE 16 DE ABRIL DE 1997.
Cria o Dia Municipal de Vacinação do Idoso e o Programa de Vacinação em Idosos Internados ou Recolhidos em Instituições Geriátricas.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 36.851 - DE 15 DE MAIO DE 1997.
    ALTERADA PELO DECRETO Nº 37.318 - DE 16 DE FEVEREIRO DE 1998.
» LEI Nº 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 37.030, DE 27 DE AGOSTO DE 1997.
» LEI Nº 12.368, DE 13 DE JUNHO DE 1997.
Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes.
» LEI Nº 12.604, DE 04 DE MAIO DE 1998.
Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à terceira idade no Município de São Paulo.
» LEI Nº 12.621, DE 04 DE MAIO DE 1998.
Dispõe sobre a adequação de Projetos de Construção Montagem de ônibus urbanos. 
» LEI Nº 12.627, DE 6 DE MAIO DE 1998.
Dispõe sobre a implantação, pelo executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.
» LEI Nº 12.633, DE 6 DE MAIO DE 1998.
Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Treinamento e Reciclagem para Motoristas, Cobradores e Fiscais de Empresas de Ônibus Direcionado a Pessoas Idosas.
» LEI Nº 12.640,  DE 6 DE MAIO DE 1998.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes.
» LEI Nº 12.749, DE 04 DE NOVEMBRO DE 1998.
Dispõe sobre cursos de informática para a Terceira Idade.
» LEI Nº 12.924, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1999.
Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia do Aposentado, e dá outras providências.
» LEI Nº 12.940, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1999.
Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá outras providências.
» LEI Nº 12.975, DE 22 DE MARÇO DE 2000.
Dispõe sobre a concessão de meia-entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.
» LEI Nº 13.036, DE 08 DE JULHO DE 2000.
Altera o art. 3º da lei nº 11.248/92, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares.
» LEI Nº 13.642, DE 08 DE SETEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre notificação dos casos de violência contra o idoso e dá outras providências.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 44.330, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2004.
» LEI Nº 13.785, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004.
Dispõe sobre a garantia de educação nutricional à população carente e acompanhamento nutricional de gestantes, crianças até 6 (seis) anos de idade e idosos.
    REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 44.828, DE 4 DE JUNHO DE 2004.
» LEI Nº 13.834, DE 27 DE JULHO DE 2005.
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 20.554, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984.
Dispõe sobre a criação, junto ao Gabinete do Prefeito do Conselho Municipal da Condição do Idoso – COCI, e dá outras providências.
    ALTERADO PELOS SEGUINTES DECRETOS:
        DECRETO Nº 22.292, DE 28 DE OUTUBRO DE 1986.
        DECRETO Nº 25.698, DE 06 DE ABRIL DE 1988.
» DECRETO Nº 30.600, DE 22 DE AGOSTO DE 1990.
Dispõe sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências.
» DECRETO Nº 32.045, DE 13 DE AGOSTO DE 1992.
Dá nova redação à alínea “c” do artigo 2º, do Decreto n.º 28155, de 13 de outubro de 1989, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 35.049, DE 07 DE ABRIL DE 1995.
Dispõe sobre a criação do Centro de Documentação do Idoso - CDI, no Departamento de Bibliotecas Públicas da Secretaria Municipal de Cultura.
» DECRETO Nº 35.177, DE 07 DE JUNHO DE 1995.
Oficializa o programa de atendimento à Terceira Idade – PATI; aprova Política Municipal de Atendimento à Terceira Idade, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 35.411, DE 18 DE AGOSTO DE 1995.
Regulamenta a Lei n.º 11014 de 27 de junho de 1991.
» DECRETO Nº 36.211, DE 09 DE JULHO DE 1996.
Institui o Projeto Leite para a Vovó, e dá outras providências.
» DECRETO Nº 38.520, DE 28 DE OUTUBRO DE 1999.
Institui o Projeto Casa Lar e Convivência, e dá outras providencias.
» DECRETO Nº 39.813, DE 11 DE SETEMBRO DE 2000.
Cria o "Pólo Cultural da 3ª Idade do Município de São Paulo" e dá outras providências.
» RESOLUÇÃO Nº 2, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2004.
Constitui a Frente Parlamentar Paulista em Defesa dos Direitos do Idoso, e dá outras providências.
    ALTERADA PELA RESOLUÇÃO Nº 14, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2001.

SERGIPE
» LEI Nº 3.142, DE 02 DE JANEIRO DE 1992
Dispõe sobre a gratuidade dos transportes coletivos interurbanos para pessoas maiores de 65 (sessenta e cinco) anos.
» LEI Nº 3.394, DE 24 DE SETEMBRO DE 1993
Cria o Fundo Estadual dos Direitos e Proteção do Idoso - FUNDEPROI, e dá providências correlatas.
» LEI Nº 4.013, DE 24 DE SETEMBRO DE 1998
Dispõe sobre o atendimento preferencial em estabelecimentos comerciais, de serviços e similares e dá outras providências.
» LEI Nº 4.036, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1998
Cria Dia Estadual de Vacinação do Idoso.
» LEI Nº 4.976, DE 29 DE SETEMBRO DE 2003
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e dá providências correlatas.
» LEI Nº 5.403 DE 13 DE JULHO DE 2004
Altera a ementa, e o "caput" do art. 1º, da Lei nº 3.142, de 02 de janeiro de 1992, que dispõe sobre a gratuidade dos transportes coletivos interurbanos para pessoas maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e dá providências correlatas.
» LEI Nº 5.663, DE 23 DE JUNHO DE 2005
Concede gratuidade às pessoas idosas, maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, no sistema de transporte coletivo intermunicipal, e dá outras providências.
» LEI Nº 5.714, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005
Obriga os estabelecimentos bancários disponibilizarem, em suas agências, caixas eletrônicos preferenciais e adequados ao atendimento do idoso.
ARACAJU
» DECRETO Nº 59, DE 29 DE SETEMBRO DE 1983.
Isenta as pessoas com idade superior a sessenta e cinco anos do pagamento da tarifa dos transportes coletivos urbanos de Aracaju.
» LEI COMPLEMENTAR Nº 003, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991.
Cria o Conselho Municipal da Terceira Idade.
» LEI Nº 1.545, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1989.
Faz reserva de lugar em transporte coletivo nos casos que indica.
» LEI Nº 2.001, DE 07 DE JULHO DE 1993.
Dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes físicos em estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências.
» LEI Nº 2.031, DE 09 DE SETEMBRO DE 1993.
Assegura meia-entrada em casas de espetáculos as pessoas com mais de 65 anos idade e dá providências.
» LEI Nº 2.331, DE 15 DE SETEMBRO DE 1995.
Cria programa de amparo aos idosos e dá providências correlatas.
» LEI Nº 2.375, DE 10 DE MAIO DE 1996.
Obriga aos postos Médico-Odontológicos a priorizar o atendimento aos idosos e dá providências.
» LEI Nº 2.444, DE 10 DE SETEMBRO DE 1996.
Obriga a rede hospitalar no município de Aracaju a instituir alas para internamento de idosos e dá outras providências.
» LEI Nº 2.496, DE 27 DE MAIO DE 1997.
Cria o Centro Municipal de Convivência da Terceira Idade e dá outras providências.

TOCANTINS
» LEI Nº 1.194, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2000
Dá prioridade aos idosos, deficientes físicos, gestantes ou mulheres com criança ao colo em atendimento bancário, nos estabelecimentos sediados no Estado do Tocantins.
» LEI Nº 1.279, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2001
Assegura aos idosos desconto de 50% na cobrança de ingressos em cinemas, teatros e eventos culturais, de acordo com a Lei Federal nº 8.842, de 04.01.1994-PNI (Política Nacional do Idoso).
PALMAS
» LEI Nº 119, DE 07 DE AGOSTO DE 1991.
Dispõe sobre a carteira de identificação do idoso, para os fins que especifica.
» LEI Nº 738, DE 1998.
Dispõe sobre o atendimento prioritário aos idosos, deficientes físicos, gestantes e mulheres com crianças ao colo nos supermercados e estabelecimentos bancários situados no município de palmas.
» LEI Nº 842, DE 08 DE OUTUBRO DE 1999.
Cria o "Conselho Municipal dos Direitos dos Idosos" e dá outras providências.
» LEI Nº 860, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1999.
Concede desconto no preço do ingresso em eventos culturais a idosos e deficientes físicos, e dá outras providências.
» LEI Nº 998, DE 21 DE MAIO DE 2001.
Concede desconto no preço do ingresso nos eventos culturais a idosos e dá outras providências.
» LEI Nº 1.190, DE 27 DE MAIO DE 2003.
Institui o Estatuto do Idoso no município de Palmas e dá outras providências.
» LEI Nº 1.247, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003.
Cria o programa SOS Idoso.
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